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ATOS DO COMDICA

RESOLUÇÃO Nº 047/2021/COMDICA, DE 13 DE OUTUBRO DE 2021

CRIA A COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR E 
AVALIAÇÃO DE CONDUTA DE CONSELHEIRO TUTELAR NO ÂMBITO DO 
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
DE ITAJAÍ – COMDICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCEN-
TE – COMDICA, considerando o art. 8º da Lei Municipal nº 3353, de 16 de dezembro 
de 1998 e suas alterações; 
Considerando a Resolução nº 019/2021/COMDICA, de 24 de agosto de 2021, que 
alterou o § 2º do art. 16 da Resolução nº 008/2020/COMDICA que dispõe sobre o 
Regimento Interno do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;
Considerando a deliberação do plenário realizada na reunião ordinária do dia 13 de 
outubro de 2021.

RESOLVE:

Art. 1º. Fica criada a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar e Análise de 
Conduta de Conselheiro Tutelar (CPAC) no âmbito do Conselho Municipal dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente.

Parágrafo único. Compete a esta Comissão:

I – Receber a denúncia contra conselheiro tutelar encaminhada pela secretaria-executi-
va do COMDICA e/ou da Ouvidoria do Município;
II – Instaurar após autorização dada por ato da mesa diretora do Conselho, o devido 
processo legal;
III – Coletar provas, definir os procedimentos para oitiva do conselheiro tutelar denun-
ciado e de testemunhas do processo;
IV – Emitir Relatório Conclusivo sobre o processo;
V – Apresentar o Relatório no plenário do Conselho e demais procedimentos necessá-
rios para o bom andamento do processo.

Art. 2º. Os casos de apuração de denúncias de práticas de atos ilícitos e/ou que aten-
tem contra as normas disciplinares de Conselheiros Tutelares no exercício do cargo, 
serão regulados em sua fase inicial por esta Resolução, nos seguintes termos:

§1º. Compete à Comissão após recebimento e análise da denúncia, notificar o 
Conselheiro denunciado sobre o processo para que apresente defesa e indique até 03 
(três) testemunhas, caso julgar necessário, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da data de recebimento da notificação.

§2º. A Comissão poderá também indicar até 03 (três) testemunhas para fundamentar a 
fase inicial do processo.

§3º. A Comissão irá analisar, em primeira instância administrativa, a defesa apresen-
tada pelo conselheiro tutelar e emitirá parecer conclusivo com a indicação de provas e 
continuidade do processo em instância superior ou o arquivamento do processo.

§4º. A Comissão, caso julgar necessário, poderá fazer diligências na sede dos Conse-
lhos Tutelares para averiguar a situação denunciada, ter acesso a documentos internos 
não sigilosos, dentre outros procedimentos legais necessários para dar materialidade 
ao devido processo legal.

§5º. O plenário do COMDICA em reunião fechada receberá o parecer para análise e 
posterior deliberação, optando pela continuidade do processo ou seu arquivamento. 

§6º. No plenário do COMDICA será dado direito ao conselheiro tutelar ou seu 
procurador de fazer a sua defesa oral pelo prazo máximo de 30 (trinta) minutos e as 
testemunhas de defesa no prazo máximo de 15 (quinze) minutos, caso solicitadas por 
escrito pela defesa a necessidade da oitiva de testemunhas.

§7º. A Comissão deverá fazer sua exposição oral no mesmo tempo do conselheiro tute-
lar, sendo ouvida primeiramente junto com as suas testemunhas pelo mesmo tempo.

§8º. Após essa fase, será permitida ao conselheiro tutelar a sua última manifestação, 
pelo prazo máximo de 15 (quinze) minutos, não podendo ocorrer nenhuma outra fala 
posterior tanto de testemunhas quanto de membros da Comissão ou do restante dos 
membros do COMDICA.

§9º. O COMDICA designará através de Resolução, os membros da Comissão, que 
será formada com 03 (três) conselheiros, dentre esses, será escolhido o presidente e o 
secretário da referida Comissão.

§10. Após todas as etapas concluídas, a Comissão analisará todas as provas, relatos de 
testemunhas e emitirá Relatório Conclusivo do processo, na qual será apresentado em 
plenário para votação e deliberação, em nova reunião exclusiva para esta finalidade.

§11. A Comissão tem um prazo de até 30 (trinta) dias para apresentar o Relatório ao 
Plenário do COMDICA, podendo ser prorrogado mediante justificativa por escrito da 
Comissão, por mais 30 (trinta) dias, autorização que será dada através de uma Resolu-
ção de Prorrogação de Prazo. 

§12. Os votos serão definidos da seguinte forma:

I – Voto favorável ao Relatório;
II – Voto contrário ao Relatório.

§13. Aprovado o Relatório, o presidente do COMDICA assinará Resolução com a 
decisão do processo para publicação no Jornal Oficial do Município, remetendo os 
autos ao Gabinete do Prefeito para os procedimentos legais cabíveis nos termos da 
legislação municipal e federal pertinentes.

Art. 2º. Questões de ordem poderão ser apresentadas por qualquer conselheiro do 
COMDICA, membros da Comissão ou pelo denunciado e seu procurador.

Parágrafo único. As questões de ordem poderão ser aprovadas ou rejeitadas pelo 
plenário.

Art. 3º. Os casos omissos neste Regulamento poderão ser deliberados pelo plenário 
do COMDICA durante as reuniões, sendo obrigatória a edição de novas Resoluções a 
cada nova deliberação.

Art. 4º. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogando as dispo-
sições em contrário.

Plenário do Conselho, em 13 de outubro de 2021.

EMERSON GONÇALVES
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
(COMDICA)

RESOLUÇÃO Nº 048/2021/COMDICA, DE 13 DE OUTUBRO DE 2021

DISPÕE SOBRE A GUARDA DE ARQUIVOS DO CONSELHO MUNICIPAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – COMDICA, SOB RESPONSA-
BILIDADE DA SECRETARIA EXECUTIVA.
 
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLES-
CENTE – COMDICA, no uso de suas atribuições legais previstas na Lei Municipal nº 
3353, de 16 de dezembro de 1998 e suas alterações; 
Considerando a necessidade de organizar e garantir a guarda de documentos do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - COMDICA, junto a 
Secretaria Executiva;
Considerando a reunião plenária ordinária realizada no dia 13 de outubro de 2021 que 
aprovou os termos desta Resolução;
 
RESOLVE: 

Art. 1º. Todos os documentos pertencentes ao Conselho Municipal dos Direitos da 



Criança e do Adolescente – COMDICA deverão, obrigatoriamente, serem arquiva-
dos junto a Secretaria Executiva em caixas arquivos devidamente identificadas com 
o nome do Conselho, tipo de documento, período com mês e ano a que se refere o 
arquivo.

Parágrafo único. Os documentos deverão ficar arquivados no mínimo 05 (cinco) anos 
na Secretaria Executiva, sendo que depois desse período, poderão ser enviados para o 
arquivo geral da prefeitura ou para outro órgão do município responsável pela guarda 
de documentos públicos.

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 
 
Plenário do Conselho, em 13 de outubro de 2021.
 
EMERSON GONÇALVES
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
(COMDICA)



ATOS DA CVI

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO

CONTRATO nº 08/2017 – Quarto Termo Aditivo

Registro no TCE nº: 671F8367CE58C78E9B921ACBC6B7864F52086348

Contratada: SOMADATTA INFORMÁTICA LTDA. EPP (CNPJ: 02.339.355/0001-
35)
Objeto: RENOVAÇÃO do prazo de vigência por 12 (doze) meses e reajuste.
Valor total: R$ 39.205,00 (trinta e nove mil duzentos e cinco reais).
Vigência: 16/10/2021 a 15/10/2022.
Fundamento legal: Inciso II do art. 57 e §8º do art. 65 da Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações.
Data de assinatura: 14/10/2021.

PETERSON CORRÊA
Diretor de Licitações, Contratos e Compras



ATOS DA SUPERINTENDÊNCIA
DAS FUNDAÇÕES

FUNDAÇÃO CULTURAL

Município de Itajaí
Extrato do Contrato: CONTRATO Nº 265/2021/FCI
Nome: MUNICÍPIO DE ITAJAÍ (FUNDAÇÃO CULTURAL DE ITAJAÍ)
Empresa: KAMILLA NUNES 06269686903 
CNPJ: 19.353.395/0001-34
Fundamento Legal: Nos termos da Lei 8666, de 21 de junho de 1993.
Modalidade: INEX nº 113/2021 FCI
Objeto: Contratação da empresa acima citada, para contratação da Curadora para 
avaliações, organização, acompanhamentos das obras a serem selecionadas e expostas 
no 15º Salão Nacional de Arte de Itajaí que acontecerá nos dias 15 de novembro a 15 
de dezembro de 2021Data Assinatura: 15/10/2021
Vigência: 15/10/2021.
Valor: R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais).

Superintendência Administrativa de Fundações
Rua Antonio Caetano, 105 Fazenda Itajaí SC

Cep 88302-380 Fones: 47 3349-1516 / 3349-1214
CNPJ 02.362.976/0001-30

PORTARIA N.º 001/2021

ITAJAÍ/SC, 13 DE OUTUBRO DE 2021.

Superintendência Administrativa das Fundações

Fundação Cultural de Itajaí

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO COMISSÃO DE SELEÇÃO DO EDITAL 

Nº 009/2021 15º SALÃO NACIONAL DE ARTES DE ITAJAÍ

A Superintendência Administrativa das Fundações, representando a Fundação 

Cultural de Itajaí, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar nº 

337 de 20 de dezembro de 2018, Lei n.º 3240 de 23 de dezembro de 1997, 

RESOLVE:

Art. 1º Nomear a Comissão de Seleção do Edital nº 009/2021 15º Salão Nacional 

de Artes de Itajaí em caráter temporário que dispõe sobre análise e seleção das 

propostas dos proponentes participantes do referido Edital.  

Art. 2º A Comissão tem como atribuições: avaliação e seleção das propostas 

conforme os critérios previstos no item 4.3 e 4.4 do edital nº 009/2021.

Art. 3º A Comissão é formada por 05(cinco) integrantes no total, sendo 03

(três) integrantes Curadores Externos, 01(um) integrante da Fundação Cultural, 

01(um) integrante da Câmara Setorial de Artes Visuais de Itajaí, vinculada ao 

Conselho Municipal de Políticas Culturais de Itajaí, conforme a seguir:

Membros:

Curadores Externos

- Kamilla Nunes

- Sofia Schramm de Brito

- Gabriela Bresola

Superintendência Administrativa de Fundações
Rua Antonio Caetano, 105 Fazenda Itajaí SC

Cep 88302-380 Fones: 47 3349-1516 / 3349-1214
CNPJ 02.362.976/0001-30

Fundação Cultural de Itajaí

- Vanderlei Lazzarotti

Câmara Setorial de Artes Visuais de Itajaí, vinculada ao Conselho 

Municipal de Políticas Culturais de Itajaí 

- Sarah Zewe Uriarte

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

podendo retroagir a qualquer momento oportuno.

NORMÉLIO PEDRO WEBER

Superintendente Administrativo das Fundações



ATOS DO GABINETE

PORTARIA N.º 3144/2021
           
O Prefeito Municipal de Itajaí, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 47, inciso 
IX, da Lei Orgânica do Município, considerando o que consta nos autos do Processo 
nº 3773/2021 e do Ofício nº 348/2021, do Instituto de Previdência de Itajaí – IPI, 
resolve CONCEDER ABONO DE PERMANÊNCIA ao servidor FRANCISCO CAR-
LOS DO NASCIMENTO, matrícula nº 4066001, ocupante do cargo de provimento 
efetivo de ENGENHEIRO, da SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVI-
MENTO URBANO E HABITAÇÃO, a contar de 15 de setembro de 2021.

Itajaí, 08 de outubro de 2021.

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal de Itajaí

PORTARIA N.º 3153/2021

O Prefeito Municipal de Itajaí, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 47, inciso 
VII, da Lei Orgânica do Município, consoante à C.I. nº 1777/2021, da Secretaria Mu-
nicipal de Educação e requerimento da servidora, resolve EXONERAR A PEDIDO, 
nos termos do artigo 38, inciso I, da Lei nº 2.960, de 03 de abril de 1995, ALES-
SANDRA ALVES CASERES, matrícula nº 2284601, do cargo de provimento efetivo 
de AGENTE EM ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO, 30 (trinta) horas semanais, da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, a contar de 27 de setembro de 2021.

Itajaí, 08 de outubro de 2021.

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal de Itajaí

               

                                          
         

                   PORTARIA N.º 3155/2021

      

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de 
Pessoas de Itajaí, no uso da atribuição que lhe confere a 
Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, 
publicada no Jornal do Município Edição nº 2350, de 
06 de janeiro de 2021, resolve PRORROGAR O 
CONTRATO, POR ESTABILIDADE 
PROVISÓRIA, conforme Súmula nº 244 do TST, bem 

da servidora
admitida por prazo determinado para exercer a função de 
PROFESSOR, junto à SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO, com respectiva carga horária, função 
e período:

Nome Matrícula Carga Horária Função Prorrogar ate:
Danielle Mariana de 
Souza 2334203 40 horas Professor 27/10/2021

                 Itajaí, 13 de outubro de 2021.

SERGIO MURILO PEREIRA
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

PORTARIA N.º 3156/2021

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, no uso da 
atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, publica-
da no Jornal do Município – Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, e em confor-
midade com o artigo 1º, da Lei nº 2.791, de 05 de janeiro de 1993, com nova redação 
dada pelo artigo 4º, da Lei nº 3.773, de 04 de julho de 2002, resolve  CONCEDER 
LICENÇA-PRÊMIO, a servidora LILIANE DA SILVA VICENTE, matrícula nº 
1289511, ocupante do cargo de provimento efetivo de PROFESSOR, da SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, referente ao QUINQUÊNIO 2014/2019,  pelo 
período de 03 (três) meses, com conversão em abono pecuniário de 1/3 (um terço), de 
01 de novembro de 2021 a 31 de dezembro de 2021.

Itajaí, 13 de outubro de 2021.

SERGIO MURILO PEREIRA
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

PORTARIA N.º 3157/2021

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, no uso 
da atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, 
publicada no Jornal do Município – Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, e 
em conformidade com o artigo 1º, da Lei nº 2.791, de 05 de janeiro de 1993, com 
nova redação dada pelo artigo 4º, da Lei nº 3.773, de 04 de julho de 2002, resolve  
CONCEDER LICENÇA-PRÊMIO, a servidora LUZIA MARA BUBACH DELLAN-
DREA, matrícula nº 1680205, ocupante do cargo de provimento efetivo de AGENTE 
EM ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO, da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO, referente ao QUINQUÊNIO 2012/2017,  pelo período de 03 (três) meses, com 
conversão em abono pecuniário de 1/3 (um terço), de 01 de novembro de 2021 a 31 de 
dezembro de 2021.

Itajaí, 13 de outubro de 2021.

SERGIO MURILO PEREIRA
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

PORTARIA N.º 3158/2021

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, no uso da 
atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, publi-
cada no Jornal do Município – Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, e consoante 
à C.I. nº 496/2021, da Coordenadoria de Perícia Médica e Saúde Ocupacional, de 
acordo com o artigo 2º, da Lei Ordinária nº 6.415, de 23 de outubro de 2013 e o 
Decreto nº 10.168, de 11 de dezembro de 2013, resolve CONCEDER REDUÇÃO 
DE 02 (DUAS) HORAS DIÁRIAS DA JORNADA DE TRABALHO a servidora 
DALVA FRANZEN GODOI, matrícula nº 142101, ocupante do cargo de provimento 
efetivo de EDUCADOR SOCIAL, 40 (quarenta) horas semanais, da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, passando a desempenhar 30 (trinta) horas 
semanais, pelo período de 07 de outubro de 2021 a 06 de outubro de 2022. 

Itajaí, 13 de outubro de 2021.

SERGIO MURILO PEREIRA
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

PORTARIA N.º 3159/2021

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, no uso da 
atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, publi-
cada no Jornal do Município – Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, e consoante 
à C.I. nº 496/2021, da Coordenadoria de Perícia Médica e Saúde Ocupacional, de 
acordo com o artigo 2º, da Lei Ordinária nº 6.415, de 23 de outubro de 2013 e o De-
creto nº 10.168, de 11 de dezembro de 2013, resolve CONCEDER REDUÇÃO DE 02 
(DUAS) HORAS DIÁRIAS DA JORNADA DE TRABALHO a servidora ISABELA 
SCHEWINSKI, matrícula nº 2073401, ocupante do cargo de provimento efetivo de 
CIRURGIÃO DENTISTA, 40 (quarenta) horas semanais, da SECRETARIA MUNI-
CIPAL DE SAÚDE, passando a desempenhar 30 (trinta) horas semanais, pelo período 
de 07 de outubro de 2021 a 06 de outubro de 2022. 

Itajaí, 13 de outubro de 2021.

SERGIO MURILO PEREIRA
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

PORTARIA N.º 3160/2021

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, no uso da 
atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, publica-
da no Jornal do Município – Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, e consoante à 



C.I. nº 497/2021, da Coordenadoria de Perícia Médica e Saúde Ocupacional, resolve 
CONCEDER LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE (ACIDENTE DE TRA-
BALHO), em conformidade com o artigo 8º, da Lei Complementar nº 180, de 17 de 
dezembro de 2010, ao servidor EUCLIDES FERNANDO DOS SANTOS, matrícula 
nº 1437705, ocupante do cargo de provimento efetivo de AGENTE DA AUTORIDA-
DE DE TRÂNSITO, pelo período de 100 (cem) dias, de 21 de setembro de 2021 a 29 
de dezembro de 2021.

Itajaí, 13 de outubro de 2021.

SERGIO MURILO PEREIRA
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

               

                                          

                                        PORTARIA N.º 3161/2021
           

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas 
de Itajaí, no uso da atribuição que lhe confere a Portaria nº 
0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, publicada no Jornal do 
Município Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, e 
consoante à C.I.  nº 494/2021, da Coordenadoria de Perícia 
Médica e Saúde Ocupacional, resolve CONCEDER LICENÇA 
POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA 
FAMÍLIA, em conformidade com o artigo 9º, da Lei 
Complementar nº 180, de 17 de dezembro de 2010, aos
servidores abaixo relacionados, com seu respectivo cargo e 
período: 

Nome Matrícula Cargo Dias Período de 
afastamento

Barbara Sora 1866101 Agente em Atividades de 
Educação

09 25/09 a 
03/10/2021

Bruna Lonzetti Rosa 1939301 Técnico em Enfermagem 02
30/09 a 

01/10/2021
Elaine Aparecida de 

Oliveira Dalben 1945001 Enfermeiro 01 27/09/2021

Eliane Renata Steuck 222709 Professor 01 01/10/2021

Elisangela Lopes Soares 1731701 Professor 04
21/09 a 

24/09/2021

Greyciane Dias 614602 Professor 01 28/09/2021

Lidiane Castro de 
Oliveira Paulo 2070206 Professor 02

28/09 a 
29/09/2021

Lorraine de Araujo 
Santos Schubert

1954301
Agente em Atividades de 

Educação 05 27/09 a 
01/10/2021

Marcia Zanoni Pflanzer 2279101 Técnico em Enfermagem 01 29/09/2021

Valeria Santos Paulo 1647606
Agente em Atividades de 

Educação 45
26/08 a 

09/10/2021

Viviane Maria 
Boaventura Bernardes

2041701
Agente de Apoio em 
Educação Especial 01 01/10/2021

       
                               

Itajaí, 13 de outubro de 2021.

             SERGIO MURILO PEREIRA
            Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

               

                                          

                                        PORTARIA N.º 3162/2021
           

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas 
de Itajaí, no uso da atribuição que lhe confere a Portaria nº 
0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, publicada no Jornal do 
Município Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, e 
consoante à C.I.  nº 495/2021, da Coordenadoria de Perícia 
Médica e Saúde Ocupacional, resolve CONCEDER LICENÇA 
POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA 
FAMÍLIA, em conformidade com o artigo 9º, da Lei 
Complementar nº 180, de 17 de dezembro de 2010, aos
servidores abaixo relacionados, com seu respectivo cargo e 
período: 

Nome Matrícula Cargo Dias
Período de 

afastamento

Adriana Vieira Cema 1664505 Professor 01 24/09/2021
Bruna Kurz Clasen de 

Souza 1953101 Farmacêutico 01 22/09/2021

Deise Lamim do 
Nascimento

1725105 Agente em Atividades de 
Educação

01 22/09/2021

Eduarda Vaz da Silva 1691601 Agente em Atividades de 
Educação

01 22/09/2021

Jocelia Cedilia Ascari 2157601 Técnico em Enfermagem 01 21/09/2021

Larissa Cristine de 
Mello Bosere 2214501

Atendente de Unidade de 
Saúde 01 24/09/2021

Luciana Zimmermann 
Look

1960701 Professor 01 30/09/2021

Patricia Alves de 
Oliveira

1647504 Professor 01 22/09/2021

Vani Amaral Amorim 1887401 Técnico em Enfermagem 15
23/09 a 

07/10/2021
       

                               
Itajaí, 13 de outubro de 2021.

             SERGIO MURILO PEREIRA
            Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas



    
                                                             

PORTARIA N.º 3163/2021

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de 
Pessoas de Itajaí, no uso da atribuição que lhe confere a 
Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, 
publicada no Jornal do Município Edição nº 2350, de 06 
de janeiro de 2021, e consoante à C.I. nº 488/2021, da 
Coordenadoria de Perícia Médica e Saúde Ocupacional, 
resolve CONCEDER LICENÇA PARA 
TRATAMENTO DE SAÚDE, em conformidade com o 
artigo 8º, da Lei Complementar nº 180, de 17 de 
dezembro de 2010, aos servidores abaixo relacionados, 
com seu respectivo cargo e período:

Nome Matrícula Cargo Dias Período de 
afastamento

Ana Maria Gomes 1417208
Agente em Atividades de 

Educação 06 17/09 a 
22/09/2021

Andrea Bethania Santos 
Bittencourt 220501 Enfermeiro 60

10/10 a 
08/12/2021

Caroline Scheffer Pereira 2222301 Técnico em Radiologia 03
24/09 a 

26/09/2021

Christiane Neusa da Silva 179501 Professor 22
27/09 a 

18/10/2021

Cintia Ferreira Leão 1181501 Médico 15
26/09 a 

10/10/2021

Claudia Helena da Luz 
Moser 1767903

Agente de Apoio em 
Educação Especial 45 23/09 a 

06/11/2021

Ivana Karla da Silva 829502 Professor 15 05/10 a 
19/10/2021

Jackson Alexandre de 
Freitas Soares

1687703
Agente da Autoridade de 

Trânsito 10 28/09 a 
07/10/2021

Karoline Bento 1117018 Supervisor Escolar 30
04/10 a 

02/11/2021

Pricylla Daiane Felsky 1175502
Agente em Atividades de 

Educação 43

02/09 a 03/09, 
14/09, 20/09 a 
24/09, 29/09 a 
01/10, 04/10 a 

04/11/2021

Itajaí, 15 de outubro de 2021.

             SERGIO MURILO PEREIRA
        Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

    
                                                             

PORTARIA N.º 3164/2021

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de 
Pessoas de Itajaí, no uso da atribuição que lhe confere a 
Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, 
publicada no Jornal do Município Edição nº 2350, de 06 
de janeiro de 2021, e consoante à C.I. nº 489/2021, da 
Coordenadoria de Perícia Médica e Saúde Ocupacional, 
resolve CONCEDER LICENÇA PARA 
TRATAMENTO DE SAÚDE, em conformidade com o 
artigo 8º, da Lei Complementar nº 180, de 17 de 
dezembro de 2010, aos servidores abaixo relacionados, 
com seu respectivo cargo e período:

Nome Matrícula Cargo Dias
Período de 

afastamento
Ana Claudia Cabrera da 

Silva 1964101
Agente em Atividades de 

Educação 15
05/10 a 

19/10/2021

Caroline Tomazzi 1696701 Fisioterapeuta 03 29/09 a 
01/10/2021

Daniela Nascimento de 
Souza de Mello

980703 Psicopedagogo 04
26/09 a 

29/09/2021

Elaine Lucas Lopes 1839802
Agente em Atividades de 

Educação 15 21/09 a 
05/10/2021

Francielly Regina dos 
Santos Lino 1912602 Técnico em Enfermagem 11

17/09 e 21/09 a 
30/09/2021

Josiane Maria Cabral 1115507 Professor 05
17/09 e 21/09 a 

24/09/2021

Silvana Fronza Guancino 814401 Professor 06
10/09 e 26/09 a 

30/09/2021
Thais Ieneck Fagundes 

Amâncio 617402 Professor 07
04/10 a 

10/10/2021

Tiago Garcia Pereira 2271401
Guarda Municipal 

3ª Classe
04 22/09 a 

25/09/2021

Victor Ribeiro do 
Nascimento 1945201 Técnico em Enfermagem 19

30/09 a 
18/10/2021

Vivian Cidalia Ricardo 
Bosco

1797202
Agente em Atividades de 

Educação 10
24/09 a 

03/10/2021

Itajaí, 15 de outubro de 2021.

              SERGIO MURILO PEREIRA
        Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

    
                                                             

PORTARIA N.º 3165/2021

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de 
Pessoas de Itajaí, no uso da atribuição que lhe confere a 
Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, 
publicada no Jornal do Município Edição nº 2350, de 06 
de janeiro de 2021, e consoante à C.I. nº 490/2021, da 
Coordenadoria de Perícia Médica e Saúde Ocupacional, 
resolve CONCEDER LICENÇA PARA 
TRATAMENTO DE SAÚDE, em conformidade com o 
artigo 8º, da Lei Complementar nº 180, de 17 de 
dezembro de 2010, aos servidores abaixo relacionados, 
com seu respectivo cargo e período:

Nome Matrícula Cargo Dias
Período de 

afastamento

Ana Paula Santos 2225701
Agente de Apoio em 
Educação Especial 10 05/10 a 

14/10/2021

Andre Felski Pereira 1714302 Motorista 03
20/09 a 

22/09/2021
Cyntia de Moraes Rego 

Soares
1546902 Médico 09 02/10 a 

10/10/2021

David Daniel Batista 2156206 Professor 06
06/09 a 08/09 e 

21/09 a 
23/09/2021

Gabriela Fernandes 
Linhares

1675614 Professor 30 02/10 a 
31/10/2021

Luciana Wandrey Maciel 
Garcia 1146607 Professor 30 01/10 a 

30/10/2021

Mariana Gomes da Silva 2187701
Agente de Apoio em 
Educação Especial 05 22/09 a 

26/09/2021

Paulo Cesar Batista Santos 1689601 Educador Social 60
24/09 a 

22/11/2021

Sandra Regina Niehues 744705
Operador de Estacionamento 

Rotativo 08
25/09 a 

02/10/2021

Vanessa Ramon Munhoz 2037001 Professor 04 22/09 a 
25/09/2021

Vanilda Correia Batista 815801
Agente em Atividades de 

Educação 09 05/10 a 
13/10/2021

Itajaí, 15 de outubro de 2021.

              SERGIO MURILO PEREIRA
        Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

    
                                                             

PORTARIA N.º 3166/2021

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de 
Pessoas de Itajaí, no uso da atribuição que lhe confere a 
Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, 
publicada no Jornal do Município Edição nº 2350, de 06 
de janeiro de 2021, e consoante à C.I. nº 491/2021, da 
Coordenadoria de Perícia Médica e Saúde Ocupacional, 
resolve CONCEDER LICENÇA PARA 
TRATAMENTO DE SAÚDE, em conformidade com o 
artigo 8º, da Lei Complementar nº 180, de 17 de 
dezembro de 2010, aos servidores abaixo relacionados, 
com seu respectivo cargo e período:

Nome Matrícula Cargo Dias Período de 
afastamento

Ana Paula Soares Gomes 2161501 Técnico em Enfermagem 05 22/09 a 
26/09/2021

Celso Vital Martins 1858308 Professor 05 05/10 a 
09/10/2021

Celso Vital Martins 1858314 Professor 05 05/10 a 
09/10/2021

Cristina Aparecida dos 
Santos 68403

Agente em Atividades de 
Educação 10 20/09 a 

29/09/2021

Edileine Aparecida Gesser 1177102
Agente da Autoridade de 

Trânsito 01 22/09/2021

Gilberto Lourival Julio 1677607 Professor 18 28/09 a 
15/10/2021

Janaina Coelho 1101603 Enfermeiro 08
03/10 a 

10/10/2021
Lucimar Brigo de Souza 

da Silva 2390301 Professor 05 22/09 a 
26/09/2021

Marisa Maria da Silva 
Santana 615501

Agente em Atividades de 
Educação 15 21/09 a 

05/10/2021

Reginaldo Jose Sarmento 751201 Motorista 11 21/09 a 
01/10/2021

Sibele Stein da Rosa 705404 Educador Social 15 20/09 a 
04/10/2021

Itajaí, 15 de outubro de 2021.

              SERGIO MURILO PEREIRA
        Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas



    
                                                             

PORTARIA N.º 3167/2021

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de 
Pessoas de Itajaí, no uso da atribuição que lhe confere a 
Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, 
publicada no Jornal do Município Edição nº 2350, de 06 
de janeiro de 2021, e consoante à C.I. nº 492/2021, da 
Coordenadoria de Perícia Médica e Saúde Ocupacional, 
resolve CONCEDER LICENÇA PARA 
TRATAMENTO DE SAÚDE, em conformidade com o 
artigo 8º, da Lei Complementar nº 180, de 17 de 
dezembro de 2010, aos servidores abaixo relacionados, 
com seu respectivo cargo e período:

Nome Matrícula Cargo Dias Período de 
afastamento

Claudia Adriana Santiago 179601 Agente de Serviços Gerais 05
05/10 a 

09/10/2021

Daisy Cristina Nascimento 
da Silva

1339602
Agente em Atividades de 

Educação 08 27/09 a 
04/10/2021

Debora de Oliveira Costa 
Pereira 2241101 Professor 05

29/09 a 
03/10/2021

Gabriela Cassol Radai 2405101
Agente em Atividades de 

Educação 02 04/10 a 
05/10/2021

Juliana Melo dos Santos 1985402 Técnico em Higiene Dental 07
27/09 a 

03/10/2021

Leandro Zago 1524003 Farmacêutico 07
20/09 a 

26/09/2021
Mirian da Silva de 

Almeida
1112902 Técnico em Enfermagem 01 28/09/2021

Roseli Machado 1606409
Agente em Atividades de 

Educação 30 30/09 a 
29/10/2021

Susana Reis Gomes da 
Rocha 1689205 Professor 30

02/10 a 
31/10/2021

Susana Reis Gomes da 
Rocha 1689204

Agente em Atividades de 
Educação 30 02/10 a 

31/10/2021

Tatiana Cardoso de 
Oliveira

1435201 Psicólogo 09 27/09 a 
05/10/2021

Itajaí, 15 de outubro de 2021.

              SERGIO MURILO PEREIRA
        Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

    
                                                             

PORTARIA N.º 3168/2021

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de 
Pessoas de Itajaí, no uso da atribuição que lhe confere a 
Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, 
publicada no Jornal do Município Edição nº 2350, de 06 
de janeiro de 2021, e consoante à C.I. nº 493/2021, da 
Coordenadoria de Perícia Médica e Saúde Ocupacional, 
resolve CONCEDER LICENÇA PARA 
TRATAMENTO DE SAÚDE, em conformidade com o 
artigo 8º, da Lei Complementar nº 180, de 17 de 
dezembro de 2010, aos servidores abaixo relacionados, 
com seu respectivo cargo e período:

Nome Matrícula Cargo Dias
Período de 

afastamento
Alexandra Konell da Luz 

Romão
608506 Supervisor Escolar 60 27/09 a 

25/11/2021

Cristina Pinzegher Silveira 633911 Administrador Escolar 15 21/09 a 
05/10/2021

Daniela Nascimento de 
Souza de Mello 980703 Psicopedagogo 04

28/09 a 
01/10/2021

Daniele Couto 2338501 Fonoaudiólogo 06 01/10 a 
06/10/2021

Gilce Lea Giseli Saraiva 
Bernardes 1737603 Professor 30

30/09 a 
29/10/2021

Jane Terezinha Lehmkuhl 
de Lima 1891901 Técnico em Enfermagem 40

21/09 a 
30/10/2021

Joseane Otavio 885601
Agente em Atividades de 

Educação 04
02/10 a 

05/10/2021

Lucas Alisson Pedro 2357401 Professor 15 28/09 a 
12/10/2021

Luciana Maria Sancho 140101
Agente em Atividades 

Administrativas 04 27/09 a 
30/09/2021

Marcia Daniela Ferreira 
Costa 2174701 Técnico em Enfermagem 04

27/09 a 
30/09/2021

Maria Martires Albino 1572803
Agente em Atividades de 

Educação 30
22/09 a 

21/10/2021

Rosa Maria Feller Pereira 1146403 Professor 60 28/09 a 
26/11/2021

Itajaí, 15 de outubro de 2021.

              SERGIO MURILO PEREIRA
        Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

               

                                                   PORTARIA Nº 3169/2021
  

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de 
Itajaí, no uso da atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, 
de 01 de janeiro de 2021, publicada no Jornal do Município 
Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, consoante às C.Is nº 
1816 e 1817/2021/SME, advinda da Secretaria Municipal de 
Educação e de acordo com o Processo Seletivo disciplinado pelo 
Edital nº 031/2020, de 30 de outubro de 2020, publicado no Jornal 
do Município Edição nº 2322, de 03 de novembro de 2020 e 
Edital nº 003/2021 de classificação Final, publicado no Jornal do 
Município Edição nº 2356, de 20 de janeiro de 2021, homologado 
pelo Decreto nº 12.109, de 22 de janeiro de 2021, publicado no 
Jornal do Município Edição nº 2358, de 22 de janeiro de 2021, 
resolve ADMITIDO POR PRAZO DETERMINADO, nos
termos do artigo 1º, combinado com artigo 2º, inciso III, §1 e § 2 
da Lei nº 5.194, de 04 de novembro de 2008 e artigo 37, inciso IX 
da CF, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,
com respectiva carga horária, função e período:

Nome Carga 
Horária

Função Disciplina
Quadro de 
Pessoal do 
Magistério

Período

Elisangela Silva Barbosa 20 horas Professor Anos Iniciais Permanente 04/10/21 a 17/12/21

Gilberto Manoel de Souza 40 horas Professor Ensino Religioso Permanente 04/10/21 a 05/11/21

Jerry Adriano de Oliveira 20 horas Professor Anos Iniciais Permanente 06/10/21 a 30/11/21

Jerry Adriano de Oliveira 20 horas Professor Anos Iniciais Permanente 07/10/21 a 06/11/21

Klinton Felipe de Paula 20 horas Professor Língua Portuguesa Permanente 07/10/21 a 17/12/21

Marisa Gonçalves 20 horas Professor Educação Infantil Permanente 24/09/21 a 24/11/21

                      Itajaí, 15 de outubro de 2021.

SERGIO MURILO PEREIRA
       Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

PORTARIA N.º 3170/2021
                   

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas 
de Itajaí, no uso da atribuição que lhe confere a Portaria nº 
0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, publicada no Jornal do 
Município Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021,
consoante às C.Is nº 1818 e 1819/2021/SME/DGP, advindas da 
Secretaria Municipal de Educação, e de acordo com o Edital nº 
013/2021 Seleção por Nível 
de Escolaridade, publicado na Edição do Jornal do Município 
nº 2375, de 03 de março de 2021, resolve ADMITIR POR 
PRAZO DETERMINADO, nos termos da Lei nº 5.194, de 04 
de novembro de 2008, junto à SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO, com respectiva carga horária, função e 
período:

Nome Carga 
Horária

Função Disciplina
Quadro de 
Pessoal do 
Magistério

Período

Bruna Priscila Raulino 20 horas Professor Inglês Especial 06/10/21 a 30/11/21

Estefany Medeiros 
Silveira 30 horas Professor

Educação 
Física

Permanente 07/10/21 a 17/12/21

Jorge Luis Bernardes da 
Graça 30 horas Professor

Educação 
Física

Permanente 07/10/21 a 30/11/21

Jorge Luis da Silva 10 horas Professor
Educação 

Física
Permanente 06/10/21 a 30/11/21

Lorival Vendelino de 
Souza Júnior

30 horas Professor
Educação 

Física
Permanente 06/10/21 a 30/11/21

              
                   Itajaí, 15 de outubro de 2021.

                        SERGIO MURILO PEREIRA
          Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

PORTARIA N.º 3171/2021
                   

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas 
de Itajaí, no uso da atribuição que lhe confere a Portaria nº 
0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, publicada no Jornal do 
Município Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021,
consoante às C.Is nº 1814 e 1815/2021/SME/DGP, advindas da 
Secretaria Municipal de Educação, e de acordo com o Edital nº 
013/2021 Seleção por Nível 
de Escolaridade, publicado na Edição do Jornal do Município 
nº 2375, de 03 de março de 2021, resolve PRORROGAR  O 
CONTRATO DO PROFESSOR ADMITIDO POR 
PRAZO DETERMINADO, nos termos da Lei nº 5.194, de 04 
de novembro de 2008, junto à SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO, com respectiva carga horária, função e 
período:



Matrícula Nome
Carga 

Horária
Função Disciplina

Quadro de 
Pessoal do 
Magistério

Período

2293904 Eduardo Claudiano 
Fonseca da Silva 30 horas Professor Inglês Especial 09/10/21 a 01/11/21

                  Itajaí, 15 de outubro de 2021.

                          SERGIO MURILO PEREIRA
          Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

               

                                                   PORTARIA Nº 3172/2021
  

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, 
no uso da atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de 
janeiro de 2021, publicada no Jornal do Município Edição nº 2350, de 
06 de janeiro de 2021, consoante às C.Is nº 1810 e1811/2021/SME, 
advindas da Secretaria Municipal de Educação e de acordo com o
Processo Seletivo disciplinado pelo Edital nº 031/2020, de 30 de 
outubro de 2020, publicado no Jornal do Município Edição nº 2322, 
de 03 de novembro de 2020 e Edital nº 003/2021 de classificação Final, 
publicado no Jornal do Município Edição nº 2356, de 20 de janeiro de 
2021, homologado pelo Decreto nº 12.109, de 22 de janeiro de 2021, 
publicado no Jornal do Município Edição nº 2358, de 22 de janeiro de 
2021, resolve PRORROGAR OS CONTRATOS DOS
PROFESSORES ADMITIDOS POR PRAZO DETERMINADO,
nos termos do parágrafo único - artigo 4º, da Lei nº 5.194, de 04 de 
novembro de 2008, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, com respectiva carga horária, função e período:

Matrícula Nome
Carga 

Horária Função Disciplina
Quadro de 
Pessoal do 
Magistério

Período

10 horas Professor
Educação 
Infantil Permanente 06/10/21 a 17/12/21

30 horas Professor Educação 
Infantil Permanente 06/10/21 a 17/12/21

20 horas Professor
Educação 
Infantil

Permanente 06/10/21 a 17/12/21

20 horas Professor Anos Iniciais Permanente 06/10/21 a 20/10/21

40 horas Professor
Educação 
Infantil Permanente 06/10/21 a 17/12/21

20 horas Professor Inglês Permanente 05/10/21 a 20/10/21

20 horas Professor
Educação 
Infantil

Permanente 04/10/21 a 17/12/21

40 horas Professor
Educação 
Infantil

Permanente 06/10/21 a 01/11/21

40 horas Professor
Educação 
Infantil Permanente 05/10/21 a 20/10/21

40 horas Professor Educação 
Infantil Permanente 06/10/21 a 01/11/21

40 horas Professor Educação 
Infantil

Permanente 06/10/21 a 17/12/21

40 horas Professor
Educação 
Infantil Permanente 02/10/21 a 17/12/21

30 horas Professor
Educação 
Infantil Permanente 04/10/21 a 17/12/21

10 horas Professor Educação 
Infantil

Permanente 04/10/21 a 17/12/21

20 horas Professor Anos Iniciais Especial 06/10/21 a 17/12/21

40 horas Professor Educação 
Infantil

Permanente 07/10/21 a 04/11/21

               

40 horas Professor História Permanente 11/10/21 a 17/12/21

30 horas Professor Educação 
Física Permanente 06/10/21 a 17/12/21

40 horas Professor
Educação 
Infantil

Permanente 06/10/21 a 20/10/21

40 horas Professor
Educação 
Infantil

Permanente 06/10/21 a 20/10/21

40 horas Professor
Educação 
Infantil Permanente 23/09/21 a 14/10/21

40 horas Professor Educação 
Infantil

Permanente 06/10/21 a 17/12/21

20 horas Professor Anos Iniciais Permanente 06/10/21 a 17/12/21

20 horas Professor
Educação 
Infantil Permanente 06/10/21 a 17/12/21

20 horas Professor Anos Iniciais Permanente 06/10/21 a 20/10/21

20 horas Professor Ciências Permanente 08/10/21 a 17/12/21

40 horas Professor Educação 
Infantil

Permanente 06/10/21 a 17/12/21

20 horas Professor Matemática Permanente 06/10/21 a 05/11/21

            
Itajaí, 15 de outubro de 2021.

                            SERGIO MURILO PEREIRA
   Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas



PORTARIA N.º 3177/2021

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, no uso da 

atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, publica-

da no Jornal do Município – Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, em confor-

midade com o Decreto nº 5.538, de 01 de setembro de 1997, resolve AUTORIZAR 

o servidor SILVIO JOSÉ DE SOUZA, matrícula nº 2409501, ocupante do cargo de 

provimento em comissão de ASSESSOR I, da FUNDAÇÃO CULTURAL DE ITAJAÍ 

- FCI, portador da CNH nº 02546012904, categoria AB, a dirigir, eventualmente, 

veículo oficial da Prefeitura Municipal de Itajaí, tendo como data final, 16 de agosto 

de 2022, ou, se antes, na data de desligamento do cargo em epígrafe.

Itajaí, 15 de outubro de 2021.

SERGIO MURILO PEREIRA

Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

PORTARIA N.º 3178/2021

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de Itajaí, no uso 

da atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, 

publicada no Jornal do Município – Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, em 

conformidade com o Decreto nº 5.538, de 01 de setembro de 1997, resolve AUTORI-

ZAR o servidor DIEGO DE ASSIS DA SILVA, matrícula nº 2095601, admitido para 

exercer emprego público de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, da SECRETA-

RIA MUNICIPAL DE SAÚDE, portador da CNH nº 05183639180, categoria AB, a 

dirigir, eventualmente, veículo oficial da Prefeitura Municipal de Itajaí, tendo como 

data final, 31 de dezembro de 2024, ou, se antes, na data de desligamento do cargo em 

epígrafe.

Itajaí, 15 de outubro de 2021.

SERGIO MURILO PEREIRA

Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

               

                                          
         

                        PORTARIA N.º 3179/2021

                   
O Secretário Municipal de Administração e Gestão de 
Pessoas de Itajaí, no uso da atribuição que lhe confere a 
Portaria nº 0036/2021, de 01 de janeiro de 2021, publicada 
no Jornal do Município Edição nº 2350, de 06 de janeiro 
de 2021, consoante à C.I. nº 1837/2021/DGP/SME e 
requerimento do servidor, resolve RESCINDIR A 
PEDIDO o contrato abaixo relacionado, que admitiu por 
prazo determinado para exercer a função de PROFESSOR,
da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO:

MATRÍCULA NOME C.H A CONTAR DE:

2204303
Marcos Antonio Cruz 
Tareszkiewicz 10 05/10/2021

Itajaí, 15 de outubro de 2021.

  SERGIO MURILO PEREIRA
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas



PORTARIA N.º 3180/2021

O Prefeito Municipal de Itajaí, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 47, inciso 

V, da Lei Orgânica do Município e consoante ao requerimento da servidora, resolve 

EXONERAR A PEDIDO, nos termos do artigo 38, inciso I, da Lei nº 2.960, de 03 

de abril de 1995, DANIELLE BILSKI REMER ALEIXO, matrícula nº 2245304, 

ocupante do cargo de provimento em comissão de GERENTE DE UNIDADE I, da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, a contar de 14 de outubro de 2021.

Itajaí, 15 de outubro de 2021.

Prefeito Municipal de Itajaí

PORTARIA N.º 3181/2021

O Prefeito Municipal de Itajaí, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 47, inciso 

V, da Lei Orgânica do Município, e consoante com a Lei Complementar nº 337, de 20 

de dezembro de 2018, resolve NOMEAR a servidora JOARA CAMILA DA VEIGA 

DUARTE, matrícula nº 1852102, ocupante de cargo de provimento efetivo de Profes-

sor, da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, para desempenhar a Função 

de Confiança de DIRETOR DE UNIDADE DE ENSINO DE EDUCAÇÃO INFAN-

TIL, do CEI Ermelinda Potter Custódio, percebendo a gratificação correspondente. 

Itajaí, 15 de outubro de 2021.

VOLNEI JOSÉ MORASTONI

Prefeito Municipal de Itajaí

               

                                                   PORTARIA Nº 3184/2021
  

O Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas de 
Itajaí, no uso da atribuição que lhe confere a Portaria nº 0036/2021, 
de 01 de janeiro de 2021, publicada no Jornal do Município 
Edição nº 2350, de 06 de janeiro de 2021, consoante às C.Is nº 
1831 e 1832/2021/SME, advindas da Secretaria Municipal de 
Educação e de acordo com o Processo Seletivo disciplinado pelo 
Edital nº 031/2020, de 30 de outubro de 2020, publicado no Jornal 
do Município Edição nº 2322, de 03 de novembro de 2020 e 
Edital nº 003/2021 de classificação Final, publicado no Jornal do 
Município Edição nº 2356, de 20 de janeiro de 2021, homologado 
pelo Decreto nº 12.109, de 22 de janeiro de 2021, publicado no 
Jornal do Município Edição nº 2358, de 22 de janeiro de 2021, 
resolve ADMITIDO POR PRAZO DETERMINADO, nos
termos do artigo 1º, combinado com artigo 2º, inciso III, §1 e § 2 
da Lei nº 5.194, de 04 de novembro de 2008 e artigo 37, inciso IX 
da CF, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,
com respectiva carga horária, função e período:

Nome Carga 
Horária

Função Disciplina
Quadro de 
Pessoal do 
Magistério

Período

Cleonice Leite de Lima 
Tomaz

20 horas Professor Anos Iniciais Permanente 19/10/21 a 26/11/21

Rosana Chaves 20 horas Professor Matemática Permanente 19/10/21 a 30/11/21

Rosana Chaves 20 horas Professor Matemática Permanente 20/10/21 a 17/12/21

Suely Aparecida Albino 
Kronbauer

20 horas Professor Anos Iniciais Permanente 19/10/21 a 17/12/21

                      Itajaí, 15 de outubro de 2021.

SERGIO MURILO PEREIRA
       Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas

    PORTARIA N.º 3185/2021
           
O Prefeito Municipal de Itajaí, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 47, inciso 
VII, da Lei Orgânica do Município, e consoante à C.I. nº 1616/2021/SMS/DGPS, e 
requerimento do servidor, resolve RESCINDIR A PEDIDO o contrato de GABRIEL 
DA ROSA PEREIRA, matrícula nº 2084901, admitido para exercer emprego público 
de AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS, da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE,  40 (quarenta) horas semanais, a contar de 16 de outubro de 2021.

Itajaí, 15 de outubro de 2021.

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal de Itajaí



PORTARIA N.º 3186/2021

O Prefeito Municipal de Itajaí, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 47, inciso 
V, da Lei Orgânica do Município, e considerando a Lei Complementar nº 337, de 20 
de dezembro de 2018, resolve NOMEAR, nos termos do artigo 11, inciso I, da Lei 
nº 2.960, de 03 de abril de 1995, GUSTAVO PEREIRA DA SILVA, para exercer o 
cargo de provimento em comissão de GERENTE DE UNIDADE I, da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE.

Itajaí, 15 de outubro de 2021.

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal de Itajaí

ATOS DO INIS



ATOS DA PROCURADORIA

LEI Nº 7.317, DE 14 DE OUTUBRO DE 2021.

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMEN-
TÁRIA ANUAL PARA O EXERCÍCIO DE 2022.

PREFEITO MUNICIPAL DE ITAJAÍ.  Faço saber que a Câmara de Vereadores votou 
e aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  São estabelecidas as diretrizes orçamentárias do Município de Itajaí, para 
o exercício de 2022, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º da Constituição 
Federal, às normas estabelecidas na Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e suas 
alterações e na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, compreendendo:
I -  As metas e prioridades da Administração Pública Municipal; 
II -  As metas fiscais e os riscos fiscais;
III -  A estrutura e organização do orçamento;
IV -  As diretrizes para a elaboração e execução do orçamento do Município e 
suas alterações;
V -  As disposições relativas às transferências;
VI -  As alterações e a execução da Lei Orçamentária;
VII -  As disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais;
VIII -  As disposições relativas à arrecadação e alterações na legislação tributária; 
e
IX -  As disposições gerais.

CAPÍTULO I
METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL
Art. 2º  As metas e prioridades para o exercício financeiro de 2022 são as espe-
cificadas neste artigo e no documento “Anexo de Metas e Prioridades para 2022”, as 
quais terão precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentária de 2022, não se 
constituindo, todavia, em limite à programação das despesas.
Parágrafo único.  As metas elencadas no anexo mencionado no caput estão de acordo 
com as constantes na Lei nº 7.294, de 02 de agosto de 2021, que dispõe sobre o Plano 
Plurianual do Município de Itajaí para o período de 2022 a 2025.

Art. 3º  Na elaboração da proposta orçamentária para 2022, o Poder Executivo 
Municipal poderá aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas nesta Lei e 
identificadas no “Demonstrativo Planilha de Meta e Prioridade”, a fim de compatibili-
zar a despesa orçada à receita prevista, de forma a preservar a suficiência de caixa.

Art. 4º  Em cumprimento ao disposto no § 2º do art. 165 da Constituição Federal e 
na Lei Complementar nº 101/2000, integram esta Lei os seguintes anexos:
Tabela 1 - Demonstrativos dos Riscos Fiscais e Providências; 
Tabela 2 - Metas Anuais; 
Tabela 3 - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior;
Tabela 4 - Metas Fiscais Anuais comparadas com as fixadas nos três exercícios 
anteriores; 
Tabela 5 - Evolução do Patrimônio Líquido; 
Tabela 6 - Origem e Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos; 
Tabela 7 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS; 
Tabela 8 - Projeção Atuarial do RPPS; 
Tabela 9 - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; 
Tabela 10 - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado; 
Tabela 11 - Metas e Prioridades. 

§ 1º Os anexos que integram esta Lei foram elaborados conforme orientações constan-
tes do manual editado pela Secretaria do Tesouro Nacional, em sua edição vigente.
§ 2º O Município define como Meta Fiscal o valor que se pretende atingir, no 
exercício orçamentário e nos dois seguintes, a título de receitas, despesas, montante 
da dívida pública e resultados nominal e primário, este representando o valor que se 
espera destinar ao pagamento de juros e do principal da dívida.
§ 3º Terão prioridade sobre as ações de expansão, o pagamento do serviço da dívida, 



as despesas com pessoal e encargos sociais e a manutenção das atividades.
§ 4º O Município deverá aplicar no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) da receita 
resultante de impostos, inclusive a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino, conforme disposto no art. 193 da Lei Orgânica do Muni-
cípio e no art. 212 da Constituição Federal.
§ 5º O Município deverá aplicar no mínimo 15% (quinze por cento) da receita resul-
tante de impostos, no desenvolvimento de programas na área de saúde, conforme o 
estabelecido no art. 77, inciso III do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
– ADCT.

CAPÍTULO II
DAS METAS FISCAIS E RISCOS FISCAIS
  As metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, nominal e montante da 
dívida pública para os exercícios de 2022, 2023 e 2024, de que trata o art. 4º da Lei 
Complementar nº 101/2000, são as identificadas no Demonstrativo I desta Lei, e que 
conterá ainda:
I -  Demonstrativo dos Riscos Fiscais e Providências;
II -  Demonstrativo I - Metas Anuais;
III -  Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exer-
cício Anterior;
IV -  Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as fixadas nos 
três exercícios anteriores;
V -  Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido;
VI -  Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos obtidos com a Alie-
nação de Ativos;
VII -  Demonstrativo VI - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime 
Próprio de Previdência dos Servidores;
VIII -  Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores;
IX -  Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;
X -  Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de 
Caráter Continuado;
XI -  Planilha de Metas e Prioridades.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS
Art. 5º  A elaboração e a aprovação dos Projetos da Lei Orçamentária de 2022 e de 
créditos adicionais, bem como a execução das respectivas leis, deverão ser realizadas 
de acordo com o princípio da publicidade, promovendo a transparência da gestão 
fiscal e permitindo o amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas a 
cada uma dessas etapas, em cumprimento ao que dispõe a Lei Federal Complementar 
nº 131, de 27 de maio 2009.

Art. 6º  O Projeto de Lei Orçamentária Anual do Município de Itajaí será elabo-
rado com observância às diretrizes fixadas nesta Lei, à legislação federal aplicável à 
matéria e, em especial, ao equilíbrio entre receitas e despesas compreendendo:
I -  O orçamento fiscal referente aos Poderes Executivo e Legislativo do Muni-
cípio e seus órgãos;
II -  Os orçamentos das entidades autárquicas e fundacionais;
III -  Os orçamentos dos fundos municipais.

Art. 7º  O Projeto de Lei Orçamentária, a ser encaminhado pelo Poder Executivo 
Municipal ao Poder Legislativo Municipal, para o exercício de 2022, apresentará com 
evidencia todas as Receitas e Despesas de cada Unidade Gestora, devidamente iden-
tificadas com código da destinação dos recursos, especificando aquelas que possuem 
vínculo com seus fundos, fundações e autarquias instituídas e mantidas pelo Poder 
Público e aos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social.

Art. 8º  As despesas no Projeto de Lei Orçamentária serão desdobradas por 
funções, subfunções, programas, projetos, atividades ou operações especiais e, 
quanto à sua natureza serão apresentadas por categoria econômica, grupo da natureza 
de despesa e modalidade de aplicação, tudo em conformidade com as Portarias nº 
42/1999, do Ministério do Orçamento e Gestão MOG, o qual atualiza a discriminação 
da despesa por funções conforme trata o inciso I, do § 1º do art. 2º e § 2º do art. 8º, da 
Lei Federal nº 4.320/1964, bem como as normas inseridas pela Portaria Interministe-
rial nº 163/2001, Portaria Conjunta STN/SOF nº 02/2016, Portaria STN nº 840/2016 e 
alterações posteriores que tratam da matéria, na forma dos seguintes anexos:
I -  Demonstrativo da Receita e Despesa Segundo as Categorias Econômicas 
(Anexo 1, da Lei Nº 4320/ 1964, Adendo II da Portaria SOF/SEPLAN Nº 8/1985);
II -  Demonstrativo da Receita, Segundo as Categorias Econômicas (Anexo 2, 
da Lei nº 4.320/1964 e Adendo III da Portaria SOF/SEPLAN nº 8/1985);
III -  Demonstrativo da Despesa, Segundo as Categorias Econômicas (Anexo 2, 
da Lei nº 4.320/1964 e Adendo III da Portaria SOF/SEPLAN nº 8/1985);
IV -  Classificação da Despesa quanto à sua Natureza – Resumo Geral (Anexo 
4, da Lei nº 4.320/1964, Adendo IV da Portaria SOF/SEPLAN nº 8/1985);
V -  Demonstrativo das Funções e Subfunções de Governo (Anexo 5, da Lei nº 
4.320/1964, Adendo V da Portaria SOF/SEPLAN nº 8/1985);
VI -  Programa de Trabalho (Anexo 6, da Lei nº 4.320/1964, Adendo V da 
Portaria SOF/SEPLAN nº 8/1985);

VII -  Programas de Trabalho de Governo – Demonstrativos de Funções, Subfun-
ções e Programas por Projetos, Atividades e Operações Especiais (Anexo 7, da Lei nº 
4.320/1964, Adendo VI da Portaria SOF/SEPLAN nº 8/1985); 
VIII -  Demonstrativos da Despesa por Funções, Subfunções e Programas 
conforme o vínculo com os recursos (Anexo 8, da Lei nº 4.320/1964, Adendo VII da 
Portaria SOF/SEPLAN nº 8/1985);
IX -  Demonstrativo da Despesa por Órgão e Funções (Anexo 9, da Lei nº 
4.320/1964, Adendo VIII da Portaria SOF/SEPLAN nº 8/1985);
X -  Planilha da Despesa por categoria de programação, com identificação da 
classificação institucional, funcional programática, categoria econômica, caracteriza-
ção das metas, objetivos e fontes de recursos;
XI -  Demonstrativo da Evolução da Receita arrecadada nos três últimos 
exercícios anteriores àqueles em que se elaborou a proposta, a receita prevista para o 
exercício em que se elabora a proposta e a receita prevista para o exercício a que se 
refere a proposta, de acordo com o disposto no art. 22, da Lei nº 4.320/1964;
XII -  Demonstrativo da evolução da Despesa realizadas no exercício imediata-
mente anterior ao da elaboração da proposta, a despesa fixada para o exercício em que 
se elabora a proposta e a despesa prevista para o exercício a que se refere à proposta, 
conforme disposto no art. 22 da Lei 4320/1964;
XIII -  Demonstrativo das Receitas e das Despesas dos Orçamentos Fiscais e da 
Seguridade Social (art. 165, § 5º da Constituição Federal).
Parágrafo Único: Os Orçamentos dos Fundos, das Fundações e das Autarquias institu-
ídas pelo Poder Público, que acompanham o Orçamento Geral do Município, estarão 
evidenciados com as suas Receitas e as Despesas, em conformidade com o disposto 
no caput e incisos deste artigo.

Art. 10. A Lei Orçamentária discriminará, em categorias de programação específicas, 
as dotações destinadas:
I -  Às ações relativas à saúde e assistência social;
II -  Ao pagamento de benefícios da previdência social, para cada categoria de 
benefício;
III -  Ao atendimento às ações de alimentação escolar;
IV -  Às despesas com o desenvolvimento do ensino fundamental;
V -  Ao pagamento de precatórios judiciários, que constarão das unidades 
orçamentárias responsáveis pelos débitos.

Art. 11. Para efeitos desta Lei entende-se por:
I - Programa - instrumento de organização da atuação governamental que articula um 
conjunto de ações que concorrem para a concretização de um objetivo comum prees-
tabelecido, mensurado por indicadores instituídos no plano, visando à solução de um 
problema ou ao atendimento de determinada necessidade ou demanda da sociedade;
II - Atividade - é um instrumento de programação utilizado para alcançar o objeto de 
um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contí-
nuo e permanente, das quais resulta um produto ou serviço necessário à manutenção 
da ação de Governo;
III - Projeto - é um instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo de 
um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais 
resulta um produto ou concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação de 
Governo;
IV - Operação Especial - despesas que não contribuem para a manutenção, expansão 
ou aperfeiçoamento das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não 
gera contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços;
V - Unidade Orçamentária - o menor nível da classificação institucional, agrupada 
em órgãos orçamentários, entendidos estes como os de maior nível da classificação 
institucional;
VI -  Órgão Orçamentário - o maior nível da classificação institucional, que tem 
por finalidade agrupar unidades orçamentárias.

Art. 12. As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no 
Projeto de Lei Orçamentária de 2022 e na respectiva Lei, por programas e respectivos 
projetos, atividades ou operações especiais.

Art. 13. A Lei Orçamentária discriminará em categorias de programação específicas 
as dotações destinadas ao pagamento de precatórios judiciários, que constarão das 
unidades orçamentárias responsáveis pelos débitos. 

Art. 14. A proposta orçamentária, que será encaminhada ao Poder Legislativo Munici-
pal pelo Poder Executivo Municipal será constituída de:
I - Texto de lei;
II - Quadros orçamentários consolidados;
III - Anexos dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social, discriminando a receita e 
a despesa na forma definida nesta lei; 
IV - Discriminação da legislação da receita e da despesa.
§ 1º Os quadros orçamentários a que se refere o inciso III do caput, incluindo os 
complementos referenciados no art. 22, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 
1964, são:
a. A receita arrecadada nos últimos três exercícios anteriores aqueles em que 
se elabora a proposta;
b. A receita prevista para o exercício em que se elabora a proposta;
c. A receita prevista para o exercício a que se refere a proposta;



d. A despesa realizada no exercício imediatamente anterior;
e. A despesa fixada para o exercício em que se elabora a proposta; e
f. A despesa prevista para o exercício a que se refere a proposta.
§ 2º Para encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentária à Casa Legislativa, será 
elaborada mensagem que conterá no texto ou sob a forma de anexo:
a. Análise da conjuntura econômica do Município;
b. Demonstração explicitando receitas e despesas, bem como os resultados 
primários e operacionais implícitos no projeto da Lei Orçamentária para 2022, os 
estimados para 2021 e os realizados em 2020;
c. Demonstrativo da evolução da receita dos exercícios de 2019 e 2020, 
previsão para 2021 e 2022, com justificativa para 2022;
d. Demonstrativo da evolução da despesa dos exercícios de 2019 e 2020, 
fixadas em 2021 e 2022, com justificativa para os valores fixados para 2022;
e. Demonstrativo da dívida fundada e flutuante com saldo em 31/12/2020;
f. Demonstrativo da composição do ativo financeiro referente ao último 
bimestre encerrado imediatamente anterior ao do envio da Proposta da Lei Orçamen-
tária ao Legislativo Municipal;
g. Demonstrativo da receita corrente líquida dos exercícios de 2019 e 2020 e 
a previsão para os anos de 2021 e 2022;
h. Demonstrativo com a aplicação com despesas de pessoal e encargos 
sociais por Poder para o exercício de 2022;
i. Demonstrativo dos recursos vinculados à manutenção e desenvolvimento 
do ensino e programação da aplicação para o exercício de 2022; e
j. Demonstrativo dos recursos destinados à saúde e programação de aplica-
ção referente à 2021.

Art. 15. O Poder Legislativo Municipal, Fundos, Fundações e Autarquias encami-
nharão à Secretaria de Governo – SEGOV - Diretoria Executiva de Planejamento e 
Orçamento, até o dia 15 de setembro de 2021, suas respectivas propostas orçamentá-
rias, observando os parâmetros e diretrizes estabelecidos nesta Lei, para fins de conso-
lidação do Projeto de Lei Orçamentária.

Art. 16. O Orçamento Fiscal, bem como o da Seguridade Social e de Investimento 
discriminarão a despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de pro-
gramação em seu menor nível, com suas respectivas dotações, especificando a esfera 
orçamentária, o grupo de natureza de despesa, o identificador de resultado primário, a 
modalidade de aplicação, o identificador de uso e a fonte de recursos.

CAPÍTULO IV
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS
Art. 17. O orçamento do Município para o exercício de 2022 será elaborado visando 
garantir a gestão fiscal equilibrada dos recursos públicos e a viabilização da capacida-
de própria de investimento, evidenciando a transparência da gestão fiscal, observando 
o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as 
informações relativas a cada uma dessas etapas.

Art. 18. Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita para 2022 deverão 
observar os efeitos da alteração da legislação tributária, incentivos fiscais autorizados, 
a inflação do período, o crescimento econômico, a ampliação da base de cálculo dos 
tributos e a sua evolução nos últimos três exercícios.

Art. 19. No Projeto de Lei Orçamentária anual, as receitas e as despesas serão orçadas 
a preços correntes, estimados para o exercício de 2022.
§1º As estimativas de receitas serão feitas com a observância estrita das normas 
técnicas e legais e considerarão os efeitos das alterações na legislação, da variação dos 
índices de preços, do panorama econômico ou de qualquer outro fator relevante.
§2º As estimativas das despesas obrigatórias de que trata os anexos desta Lei deverão 
adotar metodologia de cálculo compatível com a legislação aplicável, o comporta-
mento das despesas em anos recentes, os efeitos decorrentes de decisões judiciais e o 
nível de endividamento do município.

Art. 20. As receitas e as despesas dos orçamentos da administração direta, indireta, 
autarquias, fundos e fundações instituídas ou mantidas pelo Município, serão classifi-
cadas e demonstradas segundo a legislação em vigor.
Parágrafo único.  Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da 
receita ordinária poderá afetar o cumprimento das metas de resultados primário e 
nominal, o Poder Legislativo e Executivo Municipais, de forma proporcional às suas 
dotações, adotarão o mecanismo da limitação de empenhos e movimentação financei-
ra nos montantes necessários, de acordo com os artigos 60 e 61 desta lei. 
 
Art. 21. Nenhuma despesa poderá ser fixada sem que estejam definidas as respecti-
vas fontes de recursos e unidades gestoras, devendo ser observado o equilíbrio entre 
receitas e despesas.

Art. 22. Na estimativa da receita poderá ser especificado e deduzido um valor, compa-
tível com o constante do Demonstrativo VII, do Anexo de Metas Fiscais, destinado a 
cobrir os efeitos da concessão ou ampliação de incentivo de natureza tributária da qual 
decorra renúncia de receita, conforme definida no § 1º, do art. 14, da Lei Complemen-
tar nº 101/2000.

Parágrafo único.  Se a previsão referida no caput não for incluída na lei orçamentá-
ria, a renúncia de receita tributária somente poderá ocorrer, no exercício de 2022, se 
for acompanhada de medidas de compensação por meio do aumento de receita, nos 
termos do inciso II, do art. 14, da referida Lei Complementar.

Art. 23. Na fixação da despesa deverá ser levada em conta a obtenção dos resultados 
primário e nominal previstos no Anexo de Metas Fiscais, que integra a presente Lei.

Art. 24. Na determinação do montante da despesa deverá ser observada a mar-
gem para expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado, definidas no 
Demonstrativo VIII, do Anexo de Metas Fiscais, voltada a fazer frente às despesas 
correntes enquadradas na situação prevista no caput do art.17, da Lei Complementar 
nº 101/2000, a ser demonstrada inclusive quanto à forma de compensação, no anexo à 
lei orçamentária a que se refere o inciso II, do art. 5º, da mesma Lei Complementar.

Art. 25. Somente poderão ser incluídas no Projeto de Lei Orçamentária dotações 
relativas às operações de crédito já contratadas e aprovadas por lei municipal ou cujas 
cartas-consulta tenham sido aprovadas pelo órgão financiador.

Art. 26. Além da observância das metas e prioridades fixadas nos termos do art. 2º 
desta Lei, a lei orçamentária e seus créditos adicionais somente poderão incluir novos 
projetos se:
I -  Tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em anda-
mento, contempladas as despesas de conservação do patrimônio público e assegurada 
as contrapartidas de operações de crédito;
II -  Os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a obtenção 
de uma unidade completa, considerando-se as contrapartidas do Município, nos casos 
de transferências voluntárias da União e do Estado, as quais deverão ser estabelecidas 
de modo compatível com a capacidade financeira do Município;
III -  Estiverem previstos no Plano Plurianual ou em lei que autorizou sua inclu-
são no referido plano.

Art. 27. Os projetos e atividades priorizados na Lei Orçamentária de 2022 com 
dotações vinculadas à destinação de recursos oriundos de transferências voluntárias, 
operações de crédito, alienação de bens e outros, só serão executados e utilizados 
a qualquer título, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, 
respeitando ainda o montante ingressado ou garantido.

Art. 28. Não poderão ser programados novos projetos:
I - Por conta de redução ou anulação de projetos em andamento;
II - Que não possuam comprovada viabilidade técnica, econômica e financeira.

Art. 29. Constituem como riscos fiscais capazes de afetar o equilíbrio das contas 
públicas do Município, aqueles constantes do Demonstrativo dos Riscos Fiscais e Pro-
vidências, desta Lei (art. 4º, §2º da Lei Complementar Federal nº 101/2000).
§ 1º Os riscos fiscais, caso se concretizem, serão atendidos com recursos da Reserva 
de Contingência e também, se houver, do excesso de arrecadação e do superávit 
financeiro.
§ 2º Sendo estes recursos insuficientes, o Poder Executivo Municipal encaminhará 
Projeto de Lei ao Legislativo Municipal, propondo anulação de recursos ordinários 
alocados em investimentos, desde que não comprometidos.

Art. 30. A Reserva de Contingência das Unidades Gestoras Central, Instituto de 
Previdência de Itajaí e do Serviço Municipal de Água, Esgoto e Saneamento Básico, 
será constituída, exclusivamente, de recursos da destinação “00” - Ordinários do orça-
mento fiscal e corresponderá no mínimo a 0,2% (zero dois por cento), e, no máximo 
a 0,5% (meio por cento) da receita corrente líquida, que serão destinados através de 
decreto do Poder Executivo Municipal, para atendimento prioritário de riscos orça-
mentários e riscos da dívida, conforme especificados no Anexo de Riscos Fiscais.
§ 1º Na definição do percentual da Reserva de Contingência está incluído o valor des-
tinado à obtenção da meta de resultado primário positivo a ser apurado no exercício.
§ 2º Os recursos da Reserva de Contingência também poderão ser destinados ao 
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, e 
também para abertura de créditos adicionais suplementares ou especiais para despesas 
não orçadas ou orçadas a menor, conforme disposto na Portaria MPO nº 42/99, art. 5º, 
Portaria STN nº 163/2001, art. 8º e Demonstrativo dos Riscos Fiscais e Providências.
§ 3º Caso a utilização dos recursos da Reserva de Contingência definidos no art. 
30, não se concretizem até o dia 09 de dezembro de 2022, poderão ser remanejados 
por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais 
suplementares de dotações que se tornarem insuficientes.

Art. 31. A Reserva de Contingência da Unidade Gestora Fundo Municipal de Saúde 
será constituída com recursos ordinários ou com recursos das transferências do SUS, 
se for o caso.

Art. 32. A Reserva de Contingência da Unidade Gestora, Instituto de Previdência de 
Itajaí e do Serviço Municipal de Água, Esgoto e Saneamento Básico, será constituída 
com recursos próprios destes entes.

Art. 33 A lei orçamentária poderá consignar em dotação específica, valor destinado ao 



custeio de despesas de competência de outro ente da Federação.
Parágrafo único.  A realização da despesa somente poderá se efetivar se comprovado 
o interesse público, tenha sido firmado convênio, acordo, ajuste ou congênere, confor-
me sua legislação.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS TRANSFERÊNCIAS
Art. 34. O repasse de recursos do Tesouro Municipal às entidades privadas beneficiará 
somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de 
cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e 
dependerá de aprovação por meio de chamamento público, conforme Lei Federal nº 
13.019, de 31 de julho de 2014, com redação dada pela Lei Federal nº 13.204, de 14 
de dezembro de 2015, ou será realizado mediante subvenção social, nos termos da Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.
§1º As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal pactuadas 
através de Termo de Colaboração, Termo de Fomento ou outras formas de parcerias 
dispostas na legislação, deverão prestar contas conforme estabelece a Lei Federal nº 
13.019/2014 com redação dada pela Lei Federal nº 13.204, de 14 de dezembro de 
2015, e de acordo com as orientações da Instrução Normativa TC nº 14/2012, do Tri-
bunal de Contas do Estado de Santa Catarina, ou outra que venha lhe substituir e pelo 
Controle Interno do Município através das Instruções Normativas editadas.
§ 2º Fica vedado o repasse de recursos a qualquer título, a entidade que esteja em 
débito com relação à prestação de contas decorrentes de sua responsabilidade;
§ 3º As atividades desenvolvidas pelas entidades de que trata este artigo deverão ser 
de natureza eventual ou continuada e sem fins lucrativos;
§ 4º As subvenções sociais previstas no caput deste artigo devem observar os dita-
mes da Lei Federal nº 4.320/1967, da Lei Federal nº 101/2000, da Lei Federal nº 
13.019/2014, com alterações posteriores, no que couber, e da lei local vigente.

Art. 35. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer título 
submeter-se-ão à fiscalização do poder concedente com a finalidade de verificar o 
cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos.

Art. 36. Os valores repassados por Termo de Colaboração, Termo de Fomento ou 
outras formas de parcerias conforme a Lei Federal nº 13.019/2014, com redação dada 
pela Lei Federal nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015, não poderão ultrapassar, em 
hipótese alguma, os valores liquidados no exercício 2020 acrescidos de 3,5% (três 
vírgula cinco por cento).

Art. 37. O Poder Legislativo Municipal desde logo fica autorizado a arcar com 
contribuições associativas a entidades privadas da qual o mesmo seja associado, cujos 
valores deverão ser estabelecidos em Decreto Legislativo, ou em convênio, devendo o 
orçamento anual consignar rubrica para tal finalidade.

CAPÍTULO VI
DAS ALTERAÇÕES E DA EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA
Art. 38. O projeto de lei orçamentária anual poderá conter autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares, mediante edição de decretos do Executivo 
Municipal.

Art. 39. A lei orçamentária de 2022 poderá autorizar o Executivo Municipal a realizar 
remanejamentos dentro de cada projeto, atividade ou operação especial, do saldo das 
dotações de seus grupos de natureza ou elementos de despesa.

Art. 40. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados com o 
detalhamento estabelecido na lei orçamentária e deverão ser acompanhados de exposi-
ções de motivos circunstanciados que os justifiquem.
Parágrafo único.  Os créditos adicionais aprovados serão considerados automatica-
mente abertos com a sanção e publicação da respectiva lei e decreto.

Art. 41. O Poder Executivo Municipal é autorizado, nos termos da lei federal, a: 
I. Realizar operações de crédito por antecipação da receita, nos termos da 
legislação em vigor;
II. Realizar operações de créditos internas e externas, no decorrer do exercí-
cio, observando-se o disposto nos art. 32 e 38 da Lei Complementar nº 101/2000;
III. Abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do orçamento das despesas, nos termos da legislação vigente, por decreto 
do Poder Executivo;
IV. Transpor, remanejar ou transferir recursos dentro da mesma categoria de 
programação, através de decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal, nos limites 
estabelecidos no item anterior (art. 167, VI da Constituição Federal);
V. Abrir créditos adicionais, até o limite do valor apurado no Balanço do 
Exercício anterior, por conta do superávit financeiro, através de decreto do Poder 
Executivo Municipal;
VI. Modificar as destinações de recursos, aprovados na lei orçamentária e em 
seus créditos adicionais, para atender às necessidades de execução do orçamento, por 
decreto do Poder Executivo Municipal;
§ 1º Para efeitos do disposto neste artigo, entende-se por categoria de programação 

o órgão, a unidade, a função, a subfunção, o programa e a ação, podendo ser projeto, 
atividade ou operação especial.
§ 2º Os créditos adicionais abertos por conta do superávit financeiro do exercício 
anterior, serão considerados para apuração do limite de 25% disposto neste artigo.

Art. 42. Ato do Poder Executivo poderá transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total 
ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2022 
e em créditos adicionais, em decorrência da extinção, da transformação, da transfe-
rência, da incorporação ou do desmembramento de órgãos e entidades, bem como 
de alterações de suas competências ou atribuições, mantida a estrutura programática, 
expressa por categoria de programação, conforme definida no art. 12, inclusive os 
títulos, descritores, as metas e os objetivos, assim como o detalhamento por esfera 
orçamentária, fontes de recursos, modalidades de aplicação e identificadores de uso, e 
de resultado primário.
Parágrafo único. A transposição, a transferência ou o remanejamento não poderá 
resultar em alteração dos valores das programações aprovadas na Lei Orçamentária 
de 2022 ou em créditos adicionais, podendo haver, excepcionalmente, adequação da 
classificação funcional e do Programa de Gestão, Manutenção e Serviço.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS 
SOCIAIS
rt. 43. Os Poderes Executivo e Legislativo Municipais terão como parâmetro na elabo-
ração de suas propostas orçamentárias para pessoal e encargos sociais, observados os 
arts. 19, 20 e 71 da Lei Complementar nº 101/2000, a despesa da folha de pagamento 
do exercício de 2021, incluindo os eventuais acréscimos legais, inclusive alterações de 
plano de carreira e admissões para preenchimento de cargos.
Parágrafo único. Não constituem despesas com pessoal e encargos sociais, ainda que 
processadas em folha de pagamento, entre outras, as relacionadas ao pagamento de 
assistência pré-escolar de dependentes de servidores civis e empregados públicos, 
diárias, fardamento, auxílios alimentação ou refeição, transporte de qualquer natureza, 
ajuda de custo concernente a despesas de locomoção, de caráter indenizatório e quais-
quer outras indenizações, exceto as de caráter trabalhista previstas em lei.

Art. 44. Os Poderes Executivo e o Legislativo Municipais, mediante lei autorizativa, 
poderão em 2022, criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreiras, corrigir ou 
aumentar a remuneração dos servidores, conceder vantagens, admitir pessoal apro-
vado em concurso público ou em caráter temporário na forma da lei, observados os 
limites e as regras da Lei de Responsabilidade Fiscal e da legislação correlata.

Art. 45. O Executivo Municipal poderá encaminhar projetos de lei visando à revisão 
do sistema de pessoal, particularmente do plano de cargos, carreira e salários, de 
forma a:
I -  Melhorar a qualidade do serviço público, mediante a valorização do servi-
dor municipal, reconhecendo a função social de seu trabalho;
II -  Proporcionar o desenvolvimento profissional dos servidores municipais, 
mediante a realização de programas de treinamento de recursos humanos;
III -  Melhorar as condições de trabalho, equipamentos e infraestrutura, 
especialmente no que concerne à saúde, alimentação, segurança no trabalho e justa 
remuneração.
§ 1º  O Executivo Municipal poderá encaminhar projetos de lei visando:
I -  a concessão, absorção de vantagens e aumento de remuneração de servido-
res;
II -  a criação e a extinção de cargos públicos, bem como a criação, extinção e 
alteração da estrutura de carreiras;
III -  ao provimento de cargos e contratações estritamente necessárias.
§ 2º Os projetos de lei sobre transformação de cargos, bem como os relacionados a 
aumentos de gasto com pessoal e encargos sociais, no âmbito do Poder Executivo 
Municipal, deverão ser acompanhados de manifestação da Secretaria Municipal de 
Administração e Gestão de Pessoas, Secretaria Municipal de Governo e Secretaria 
Municipal da Fazenda, em suas respectivas áreas de competência.
§ 3º O Poder Legislativo Municipal assumirá, em seu âmbito, as atribuições necessá-
rias ao cumprimento do disposto neste artigo.

Art. 46. No exercício financeiro de 2022, as despesas com pessoal, ativo e inativo, dos 
Poderes Executivo e Legislativo Municipais, observarão os limites estabelecidos na 
Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 47. Observado o disposto no art. 169 da Constituição Federal vigente, em 2022 
somente poderão ser admitidos servidores se:
I - Existirem cargos vagos a preencher;
II - Houver prévia dotação orçamentária suficiente para o atendimento da despesa;
III - Forem observados os limites previstos no art. 45 desta Lei;
IV - For observado o previsto nos arts. 16, 17 e 21, da Lei Complementar nº 
101/2000.

Art. 48. A lei de orçamento deverá prover os créditos necessários à concessão da revi-
são geral anual da remuneração dos servidores públicos, em cumprimento ao disposto 
no inciso X, do art. 37 da Constituição Federal.



Para a concessão de que trata o caput, estão dispensados os procedimentos exigidos 
pelo art. 17, da Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 49. Nas situações em que a despesa total com pessoal do Poder Executivo Mu-
nicipal tiver extrapolado a 95% (noventa e cinco por cento) do limite referido no art. 
20 da Lei Complementar nº 101/2000, a realização de serviço extraordinário somente 
poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de relevante interesse público que 
ensejam situações emergenciais de risco ou prejuízo para a sociedade.
Parágrafo único.  A autorização para a realização de serviço extraordinário, no âmbito 
do Poder Executivo Municipal, nas condições estabelecidas no caput, é de exclusiva 
competência do Chefe do Poder Executivo Municipal.

Art. 50. No caso de os limites máximos de despesas com pessoal para os Poderes Exe-
cutivo e Legislativo Municipais, estabelecidos no art. 20 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, serem ultrapassados em qualquer um dos Poderes, serão adotadas, no respec-
tivo Poder, as seguintes medidas voltadas ao reenquadramento no prazo máximo de 
dois quadrimestres:
I -  Eliminação de despesas com horas extras, exceto se enquadradas nas 
situações previstas no artigo anterior;
II -  Exoneração de servidores ocupantes de cargos em comissão;
III -  Eliminação de vantagens concedidas a servidores;
IV -  Demissão de servidores admitidos em caráter temporário.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ARRECADAÇÃO E ALTERAÇÕES NA LEGISLA-
ÇÃO TRIBUTÁRIA
Art. 51. O Município fica obrigado a arrecadar todos os tributos de sua competência, 
inclusive os da contribuição de melhoria, quando for o caso.
Parágrafo único.  A Administração Municipal deverá despender esforços no sentido de 
diminuir o volume da Dívida Ativa inscrita, de natureza tributária e não tributária.

Art. 52. Poderão ser apresentados projetos de lei dispondo sobre as seguintes altera-
ções na área da administração tributária, observadas, quando possível, a capacidade 
econômica do contribuinte e, sempre, a justa distribuição da renda:
I -  Revisão da planta genérica de valores do Município;
II -  Revisão da legislação sobre Imposto Predial e Territorial Urbano, suas 
alíquotas, forma de cálculo, condições de pagamento, remissões ou compensações, 
desconto e isenções;
III -  Criação, revisão e atualização da legislação sobre taxas e tarifas pela 
prestação de serviços, com a finalidade de custear serviços específicos e divisíveis 
colocados à disposição da população;
IV -  Criação de legislação sobre contribuição de melhoria decorrente de obras 
públicas;
V -  Revisão da legislação referente ao Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza;
VI -  Revisão da legislação aplicável ao Imposto sobre a Transmissão Inter 
Vivos e de Bens Imóveis e de direitos reais sobre imóveis;
VII -  Revisão da legislação sobre taxas pelo exercício do poder de polícia admi-
nistrativa;
VIII -  Revisão e atualização das isenções dos tributos municipais
IX -  Criação de legislação sobre o uso do solo e subsolo do Município;
X -  Adequação da legislação tributária municipal em decorrência de alterações 
nas normas estaduais e federais;
XI -  Modernização dos procedimentos de administração tributária, especial-
mente quanto ao uso dos recursos de informática.
Parágrafo único.  Considerando o disposto no art. 11 da Lei Complementar nº 
101/2000, deverão ser adotadas as medidas necessárias à instituição, previsão e efetiva 
arrecadação de tributos de competência constitucional do Município.

Art. 53. O Poder Executivo Municipal adotará as seguintes medidas voltadas ao 
aumento da arrecadação tributária do Município:
I -  Elaboração de diagnóstico sobre a base para lançamento do IPTU, incluin-
do a atualização da planta cadastral e revisão de critérios;
II -  Reestruturação da atividade de fiscalização tributária;
III -  Aperfeiçoamento dos instrumentos para agilização da cobrança da dívida 
ativa e atualização do valor dos créditos;
IV -  Adição de uma nova planta genérica de valores de forma a minimizar a 
diferença entre as alíquotas nominais e as efetivas;
V -  Atualização do cadastro mobiliário de caráter obrigatório.

Art. 54. O Poder Executivo Municipal, autorizado em lei, poderá conceder ou ampliar 
benefício fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o crescimento econômi-
co, a geração de emprego e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de classes 
menos favorecidas, devendo esses benefícios serem considerados nos cálculos do 
orçamento da receita e serem objeto de estudos do seu impacto orçamentário e finan-
ceiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois subsequentes.

Art. 55. Na estimativa das receitas do Projeto de Lei Orçamentária poderão ser consi-

derados os efeitos de propostas de alterações na legislação tributária que sejam objeto 
de projeto de lei que estejam em tramitação na Câmara Municipal de Vereadores.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 56. A execução da Lei Orçamentária de 2022 e dos créditos adicionais obedecerá 
aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e eficiência na Administração Pública, não podendo ser utilizada para influir na apre-
ciação de preposições legislativas em tramitação na Casa Legislativa.

Art. 57. A despesa não poderá ser realizada se não houver comprovada e suficiente 
disponibilidade de dotação orçamentária para atendê-la, sendo vedada a adoção de 
qualquer procedimento que viabilize a sua realização sem observar a referida dispo-
nibilidade.
Parágrafo Único. A contabilidade registrará todos os atos e fatos relativos à gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial, independentemente de sua legalidade, sem 
prejuízo das responsabilidades e demais consequências advindas da inobservância do 
disposto neste artigo.

Art. 58. O Poder Executivo Municipal deverá desenvolver sistema gerencial de 
apropriação de despesas, com o objetivo de demonstrar o custo de cada ação ou área 
de governo e de permitir o acompanhamento e avaliação das gestões orçamentária, 
financeira e patrimonial.
Parágrafo único.  O Chefe do Poder Executivo Municipal deverá baixar ato estabele-
cendo as diretrizes e requisitos funcionais do sistema, definindo os centros de custos e 
a forma de apropriação dos gastos.

Art. 59. O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder Público Municipal, 
de que trata o art. 50, § 3º, da Lei de Responsabilidade Fiscal, serão desenvolvidos 
de forma a apurar os gastos dos serviços, tais como: dos programas, das ações, do m² 
das construções, do m² das pavimentações, do aluno/ano do ensino fundamental, do 
aluno/ano do transporte escolar, do aluno/ano do ensino infantil, do aluno/ano com 
merenda escolar, da destinação final da tonelada de lixo, do atendimento nas unidades 
de saúde, entre outros.
Parágrafo único.  Os gastos serão apurados através das operações orçamentárias, 
tomando-se por base as metas físicas previstas nas planilhas das despesas e nas metas 
físicas realizadas e apuradas no final do exercício.

Art. 60. A avaliação dos resultados obtidos em cada Poder, dos programas que inte-
gram a execução orçamentária, deverá ser procedida pelo Poder Executivo Municipal, 
em base bimestral.
Parágrafo único.  A unidade que atua como órgão central do Sistema de Controle 
Interno do Município apreciará os relatórios mencionados no caput e acompanhará 
a evolução dos resultados primário e nominal, durante a execução orçamentária e 
financeira.

Art. 61. Caso haja necessidade de limitação de empenho das dotações orçamentárias 
de movimentação financeira, nas situações previstas no art. 9º da Lei Complementar 
nº 101/2000, será fixado, por ato do Poder Executivo Municipal, o percentual de 
limitação para o conjunto de “projetos”, “atividades” e “operações especiais”, sobre o 
total das dotações iniciais constantes da Lei Orçamentária de 2022 e a participação do 
Poder Legislativo Municipal neste percentual, excetuando:
I -  As despesas que constituam obrigações constitucionais ou legais de execu-
ção;
II -  As despesas com ações vinculadas às funções saúde, educação e assistên-
cia social não incluídas no inciso I.
§ 1º  Terão prioridade, como fonte de recursos para a limitação de empenho, a 
adoção das seguintes medidas:
I -  Eliminação de vantagens temporárias concedidas a servidores;
II -  Eliminação de despesas com horas-extras;
III -  Redução de gastos com combustíveis, água, luz, telefone e demais despe-
sas administrativas;
IV -  Redução de investimentos programados com recursos próprios.
§ 2º Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo 
Municipal comunicará ao Poder Legislativo Municipal o montante que caberá a cada 
um tornar indisponível para empenho e movimentação financeira, com vistas à obten-
ção do equilíbrio na execução orçamentária e financeira do exercício.

Art. 62. A lei orçamentária de 2022 poderá conter autorização para a contratação de 
operações de crédito interna e externa e as operações de crédito por antecipação de 
receitas orçamentárias ficarão condicionadas à fiel observância do disposto, no que 
couber à esfera Municipal, na Seção IV, do Capítulo VII, da Lei Complementar nº 
101/2000.

Art. 63. A verificação dos limites da dívida pública será feita na forma e nos prazos 
estabelecidos na Lei Complementar Federal nº 101/2000. 

Art. 64. O Poder Executivo Municipal deverá elaborar e publicar, em 30 (trinta) 



dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2022, a programação financeira e o 
cronograma de execução mensal de desembolso para o ano, por secretaria e unidades 
da administração indireta, observando, em relação às despesas constantes desse cro-
nograma, a limitação necessária à obtenção da meta de resultado primário.
§1º A programação financeira e o cronograma de desembolso deverão ser elaborados 
com base na previsão da efetiva arrecadação mensal, devendo ser incentivada a parti-
cipação das diversas secretarias na definição dos gastos mensais a serem realizados, 
tomando-se por base as ações constantes dos programas do Plano Plurianual e as 
metas e prioridades constantes desta Lei de Diretrizes Orçamentárias.
§2º O desembolso dos recursos financeiros, correspondentes aos créditos orçamentá-
rios e adicionais consignados ao Poder Legislativo Municipal, será efetuado até o dia 
20 de cada mês, sob a forma de duodécimos, sendo o valor calculado de acordo com 
os critérios estabelecidos no art. 29-A da Constituição Federal.

Art. 65. As unidades responsáveis pela execução dos créditos orçamentários e adicio-
nais aprovados processarão o empenho da despesa, observados os limites fixados para 
cada categoria de programação e respectivos grupos de despesa e fontes de recursos, 
especificando o elemento de despesa.

Art. 66. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa, que 
impliquem na execução de despesa sem comprovada e suficiente disponibilidade de 
dotação orçamentária e sem adequação com as cotas financeiras de desembolso.

Art. 67. A Lei Orçamentária poderá autorizar a abertura de créditos adicionais su-
plementares à conta de excesso de arrecadação de receitas específicas e vinculadas à 
determinada finalidade, desde que seja demonstrado não ter orçado na época própria, 
e que tenha ocorrido efetivamente o ingresso da referida receita, em cumprimento ao 
parágrafo único do art. 8º da Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 68. Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual atraso 
no pagamento de compromissos assumidos, motivados por insuficiência de tesouraria, 
conforme disposto no art. 117 da Constituição do Estado de Santa Catarina.

Art. 69. A reabertura de créditos especiais e extraordinários, conforme o disposto no 
art. 167, § 2º da Constituição Federal, será efetivado mediante decreto do Chefe do 
Poder Executivo Municipal.
Parágrafo único.  Na reabertura a que se refere o caput, a fonte de recurso deverá ser 
identificada como saldos de exercícios anteriores, independentemente da receita à 
conta da qual os créditos foram abertos.

Art. 70. Entende-se, para efeito do § 3º, do art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000, 
como despesas irrelevantes, aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os 
limites dos incisos I e II, do art. 24, da Lei nº 8.666/93.

Art. 71. Caso o Projeto de Lei Orçamentária de 2022 não seja sancionado até 31 de 
dezembro de 2021, a programação dele constante poderá ser executada para atendi-
mento das seguintes despesas:
I -  Pessoal e encargos sociais;
II -  Pagamento do serviço da dívida;
III -  Transferências constitucionais e legais para os fundos municipais legal-
mente constituídos.

Art. 72. Ficam compatibilizados na Lei nº 7.294/2021 que institui o Plano Plurianual 
2022 – 2025, a alteração para função 14 e a Subfunção 422 da Ação 2.7 Apoio Admi-
nistrativo ao PROCON.

Art. 73. O Poder Executivo Municipal está autorizado a celebrar convênios com o Go-
verno Federal e Estadual, através de seus órgãos da Administração Direta ou Indireta, 
durante o exercício de 2022.

Art. 74. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Prefeitura de Itajaí, 14 de outubro de 2021. 

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal

GASPAR LAUS
Procurador-Geral do Município

































































LEI Nº 7.318, DE 14 DE OUTUBRO DE 2021.

AUTORIZA ABERTURA DE CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO PARA ATENDER 
AS DESPESAS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.

PREFEITO MUNICIPAL DE ITAJAÍ.  Faço saber que a Câmara de Vereadores votou 
e aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo do Município de Itajaí, autorizado a abrir 
crédito extraordinário até a importância de R$ 4.128.000,00 (quatro milhões, cento e 
vinte e oito mil reais), destinado a suplementar a dotação abaixo descrita, pertencente 
ao orçamento municipal vigente:

Órgão: 26000 – Fundo Municipal de Saúde - FMS
Unidade orçamentária: 26026 - Fundo Municipal de Saúde - FMS
Funcional-programática: 10.302.3
Ação: 2.292 - Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública – COVID – 19
Modalidade de Aplicação: 3.3.90.00.00 - 675
Fonte de Recurso: 3719 – Id-Uso 0.2.38 – MAC - União – COVID-19
Valor: R$ 4.128.000,00
 
Art. 2º O crédito extraordinário, em favor do Fundo Municipal de Saúde do Município 
de Itajaí, no valor R$ 4.128.000,00 (quatro milhões, cento e vinte e oito mil reais), 
destinado a suplementar a despesa do art. 1º, será coberto com recurso proveniente de 
Provável Excesso de Arrecadação na Fonte de Recurso, conforme na Portaria GM/MS 
nº 2.336 de 14 de setembro de 2021.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de Itajaí, 14 de outubro de 2021. 

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal

GASPAR LAUS
Procurador-Geral do Município

LEI Nº 7.319, DE 14 DE OUTUBRO DE 2021.

INSTITUI, NO ÂMBITO DA SUPERINTENDÊNCIA DO PORTO DE ITAJAÍ, O 
PROGRAMA DE DESLIGAMENTO VOLUNTÁRIO - PDV.

PREFEITO MUNICIPAL DE ITAJAÍ.  Faço saber que a Câmara de Vereadores votou 
e aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído, no âmbito da Superintendência do Porto de Itajaí, o Programa 
de Desligamento Voluntário - PDV, destinados ao empregado público da referida 
autarquia municipal.

Capítulo I
DO PROGRAMA DE DESLIGAMENTO VOLUNTÁRIO

Art. 2º O Programa de Desligamento Voluntário - PDV é especialmente direcionado 
aos empregados públicos efetivos, visando reduzir o quadro de pessoal para otimiza-
ção de custos e racionalização da gestão de pessoas, reduzindo gasto com pessoal.
Parágrafo único. Poderão aderir ao presente Programa de Desligamento Voluntário - 
PDV quaisquer empregados públicos efetivos, independentemente de tempo de servi-
ço, que manifestarem o interesse, de forma expressa, junto a Coordenação de Gestão 
de Pessoas da Superintendência do Porto de Itajaí, até 31 de maio de 2022.

Art. 3º Os incentivos financeiros e sociais para o desligamento voluntário são:
I - Ao empregado público que aderir ao PDV no prazo estabelecido será concedida, 
a título de incentivo financeiro, indenização correspondente a um inteiro e cinquenta 
centésimos da remuneração mensal por ano de efetivo exercício na autarquia;
II - Assistência médica ao empregado público e seu cônjuge, observada a proporção 
de acordo com cada contrato de trabalho, bem como na modalidade básica extensiva 
aos empregados da ativa, concordando desde já com eventuais alterações advindas por 
contratações licitatórias futuras;
III - Vale alimentação no valor correspondente a 80% (oitenta por cento) pelo mesmo 
período de pagamento das parcelas indenizatórias;
IV - Aos empregados públicos vinculados a PORTUS, a Superintendência manterá 
a contribuição patronal de sua responsabilidade, até a concessão do benefício ao seu 
titular, e dentro do período de pagamento das parcelas indenizatórias do Programa de 
Desligamento Voluntário - PDV;
V - Recebimento das verbas rescisórias, conforme preceitua a Lei, na modalidade de 
pedido de demissão.

§ 1º Os pagamentos das indenizações serão feitos mensalmente, em número de parce-
las equivalente ao número de anos a serem computados no quantum indenizatório.

§ 2º As parcelas indenizatórias vincendas, previstas no inciso I do art. 3º serão corri-
gidas na mesma época e nos mesmos percentuais concedidos a título de reajuste aos 
empregados públicos ativos da Superintendência do Porto de Itajaí.

§ 3º No tocante à assistência médica fixada no inciso II do caput, serão assegurados os 
seguintes períodos de vigência:
I - Por um período de 25 (vinte e cinco) anos, para os empregados públicos que 
tenham mais de 40 (quarenta) anos de idade;
II - Pelo período correspondente aos anos de efetivo trabalho, para os empregados que 
tenham menos de 40 (quarenta) anos de idade, limitado em qualquer caso, a 25 (vinte 
e cinco) anos;
III - Em caso de falecimento do empregado público, haverá a manutenção do plano de 
saúde ao cônjuge por mais 02 (dois) anos, a contar da data do falecimento, conforme 
preceitua a Resolução da ANS nº 279/2011, desde que o referido período não ultra-
passe o lapso temporal previstos nos itens I e II deste parágrafo.

§ 4º Os empregados públicos que aderirem ao presente Programa de Desligamento 
Voluntário - PDV, deverão continuar efetuando o ressarcimento dos valores relativos 
ao plano de saúde de responsabilidade do empregado, mediante depósito em conta 
corrente a ser informada pela Coordenação de Gestão de Pessoas da Superintendência 
do Porto.

§ 5º No caso de não pagamento do ressarcimento previsto no §4º pelo prazo superior a 
60 (sessenta) dias, a Superintendência do Porto de Itajaí deverá cancelar a assistência 
médica prevista no inciso II do art. 3º, de forma definitiva, perdendo o empregado o 
direito ao referido benefício definitivamente.

§ 6º Para fins de cômputo do prazo para cálculo da indenização e também do vale 
alimentação, previstos nos incisos I e III do caput, serão considerados exclusivamente 
o tempo de efetivo exercício à disposição da Superintendência do Porto de Itajaí:
I - Para os empregados públicos ainda em atividade e listados no anexo I do Convênio 
de Delegação nº 08/97: será computado todo o tempo de trabalho a partir da admissão 
e anotação na CTPS, realizada pela Empresa de Portos Brasil S/A - Portobrás, por 
conta da assunção dos seus respectivos vínculos, conforme preceitua a cláusula quinta 
do citado Convênio de Delegação;
II - Para os empregados públicos admitidos por concurso pela Autarquia Municipal: 
será computado todo tempo de trabalho a partir da portaria de nomeação no cargo do 
respectivo concurso de provimento em cargo efetivo;
III - Para os cargos em comissão de livre nomeação e exoneração, instituídos no artigo 
7º, criados através do Decreto nº 5.290/1995, que dispôs sobre a estrutura básica da 
antiga Administradora Hidroviária Docas Catarinense – ADHOC, que foi instituí-
da pela Lei nº 2.970/1995, será computado todo tempo de trabalho em que este se 
manteve à disposição da Superintendência do Porto de Itajaí, com início da contagem 
de tempo a partir das nomeações e exonerações, que foram realizadas anteriores a 
obrigatoriedade de investidura através de concurso público determinada pelo artigo 
16, caput, da Lei 3.513/2000, que seguirá em continuidade com o atual vínculo.

§ 7º Para fins do inciso I do art. 3º desta Lei, o empregado público poderá optar pelo 
valor da última remuneração percebida, no mês anterior ao pedido, ou pelo valor da 
média mensal da remuneração percebida nos últimos 12 meses, excluindo-se, em am-
bas as situações, eventual gratificação por cargo em comissão ou função de confiança, 
bem como 13º salário e adicional de férias.

Art. 4º O requerimento de adesão ao Programa de Desligamento Voluntário - PDV de-
verá ser dirigido ao Superintendente do Porto de Itajaí pelo interessado, respeitado o 
disposto no parágrafo único do artigo 2º, motivando o seu interesse, dentro dos termos 
propostos na presente Lei.
Parágrafo único. Uma vez cumpridas as obrigações por parte da Superintendência do 
Porto de Itajaí, o requerente dará plena e total quitação do seu contrato de trabalho.

Art. 5º A adesão ao Programa de Desligamento Voluntário - PDV é de caráter 
irrevogável e irretratável e dando plena e irrestrita quitação ao contrato de trabalho, 
ressalvada dessa quitação as indenizações e demais benefícios previstos no Programa 
de Desligamento Voluntário - PDV.

Art. 6º Ao empregado que aderir ao PDV serão indenizadas, até a data de pagamento 
correspondente ao mês de competência subsequente ao da publicação do ato de exo-
neração, as férias e a gratificação natalina proporcionais a que tiver direito.

Seção I
Do prazo de publicação do ato de exoneração

Art. 7º O ato de exoneração do empregado que tiver deferida sua adesão ao PDV será 
publicado no Diário Oficial do Município no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da 
data de protocolização do pedido de adesão ao PDV.

§ 1º A adesão ao PDV de empregado que esteja respondendo a sindicância ou proces-
so administrativo disciplinar produzirá efeitos após o julgamento final:
I - no caso de não aplicação da pena de demissão: e
II - na hipótese de aplicação de outra penalidade, somente após o seu cumprimento.



§ 2º O empregado que aderir ao PDV permanecerá em efetivo exercício até a data da 
publicação do ato de exoneração.

Capítulo II
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 8º Caberá à Superintendência do Porto de Itajaí coordenar e estabelecer as metas 
de redução de despesas de pessoal para o PDV.

Art. 9º A Superintendência do Porto de Itajaí estabelecerá os procedimentos necessá-
rios à execução do disposto nesta Lei.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de Itajaí, 14 de outubro de 2021. 

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal

GASPAR LAUS
Procurador-Geral do Município

DECRETO Nº 12.365, DE 14 DE OUTUBRO DE 2021.

ALTERA O DISPOSTO NO ART. 1º, INCISO II, ALÍNEA “d” DO DECRETO Nº 
11.133, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2017, QUE INSTITUI E NOMEIA MEMBROS 
DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – CÂMARA DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL E CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL.

O Prefeito de Itajaí, no uso de suas atribuições, de acordo com o art. 47, inciso VII da 
Lei Orgânica do Município de Itajaí, bem como com o disposto na Lei nº 3.352, de 
15 de dezembro de 1998, e ainda, considerando o teor do processo administrativo nº 
2790038/2021 – 16149/2021-e, 

DECRETA:

Art. 1º No Art. 1º, inciso II, alínea “d” do Decreto nº 11.133, de 08 de dezembro de 
2021, onde se lê “Representantes da Secretaria Municipal da Criança, do Adolescente 
e da Juventude”, passa-se a ler “Representantes da Secretaria Municipal de Promoção 
da Cidadania”.

Art. 2º Ficam nomeados para compor o Conselho Municipal de Educação – Câmara 
de Educação Infantil e Câmara de Ensino Fundamental, em substituição à nomeação 
feita através do Decreto nº 11.133, de 08 de dezembro de 2017, os seguintes mem-
bros:

- Representante da Secretaria Municipal de Promoção da Cidadania 
Titular: Emerson Gonçalves, substituindo Liliane dos Santos de Souza
Suplente: Debora Mendes Satin, substituindo Maycon Roberto de Borba

Art.3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de Itajaí, 14 de outubro de 2021.

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal

GASPAR LAUS
Procurador-Geral do Município

DECRETO Nº 12.366, DE 14 DE OUTUBRO DE 2021.

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO PARA 
ATENDER AS DESPESAS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.

O Prefeito de Itajaí, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei nº 7.318, 
de 14 de outubro de 2021 e, ainda, considerando o disposto no processo administrati-
vo nº 2770007/2021 – 160550/2021-e, 

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto um crédito extraordinário até a importância de R$ 4.128.000,00 
(quatro milhões, cento e vinte e oito mil reais), destinado a suplementar a dotação 
abaixo descrita, pertencente ao orçamento municipal vigente:

Órgão: 26000 – Fundo Municipal de Saúde - FMS
Unidade orçamentária: 26026 - Fundo Municipal de Saúde - FMS
Funcional-programática: 10.302.3
Ação: 2.292 - Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública – COVID – 19
Modalidade de Aplicação: 3.3.90.00.00 - 675
Fonte de Recurso: 3719 – Id-Uso 0.2.38 – MAC - União – COVID-19
Valor: R$ 4.128.000,00

Art. 2º O crédito extraordinário aberto no art. 1º, no valor de R$ 4.128.000,00 (quatro 
milhões, cento e vinte e oito mil reais), em favor do Fundo Municipal de Saúde do 
Município de Itajaí, será coberto com recurso proveniente de Provável Excesso de 
Arrecadação na Fonte de Recurso, conforme na Portaria GM/MS nº 2.336 de 14 de 
setembro de 2021.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de Itajaí, 14 de outubro de 2021. 

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal

GASPAR LAUS
Procurador-Geral do Município

DECRETO Nº 12.367, DE 15 DE OUTUBRO DE 2021.

ALTERA O INCISO III, DO ART. 1º, DO DECRETO Nº 12.119, DE 04 DE FEVE-
REIRO DE 2021, QUE “FIXA O CALENDÁRIO DOS PONTOS FACULTATIVOS 
PARA OS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA, AUTARQUIAS E FUNDA-
ÇÕES PÚBLICAS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL”.

O Prefeito de Itajaí, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 47, 
inciso VII, da Lei Orgânica do Município de Itajaí, e considerando o teor do processo 
administrativo nº 287026/2021 – 168411/2021-e, 
DECRETA:
Art. 1º O inciso III, do art. 1º, do Decreto nº 12.119, de 04 de fevereiro de 2021, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º [...]
III – 1º de novembro, segunda-feira, em comemoração ao Dia do Funcionário Públi-
co.”

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de Itajaí, 15 de outubro de 2021. 

VOLNEI JOSÉ MORASTONI
Prefeito Municipal

GASPAR LAUS
Procurador-Geral do Município

ATOS DA SEC. SAÚDE

Modalidade: DISPENSA DE LICITAÇÃO 082/2021 FMS 
Processo Administrativo: SIPE 144920/2021-e
 O Fundo Municipal de Saúde torna público que adquiriu por meio da DISPENSA 
DE LICITAÇÃO 082/2021 FMS, fundamentada no Artigo 24, inciso IV da Lei n. 
8.666/93 com as alterações posteriores, da HEALTH CARE DROGARIA DE MEDI-
CAMENTO ESPECIAIS LTDA, CNPJ 30.214.682/0001-04, o medicamento ADALI-
MUMABE, totalizando R$ 19.200,00 (DEZENOVE MIL E DUZENTOS  REAIS).

Itajaí, 15 de outubro de 2021

Emerson Roberto Duarte
Secretário de Saúde



ATOS DO SEMASA

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 004/2021

Processo Administrativo Nº 2021-SAN-065040
HOMOLOGAÇÃO

A CONCORRÊNCIA Nº 004/2021, de que trata este processo, objetivou a seleção da 
melhor proposta para a Contratação de empresa para Execução de Serviços Técnicos 
do Programa “É Só Se Ligar”, no sistema de Esgotamento Sanitário do SEMASA, 
no município de ITAJAÍ-SC. Em toda a sua tramitação, foi atendida a legislação 
pertinente.

Desse modo, satisfazendo a legislação vigente ao mérito, HOMOLOGO a decisão 
da Comissão de Licitação que classificou como vencedora da CONCORRÊNCIA Nº 
004/2021 a empresa ECHOA ENGENHARIA S/S. CNPJ 14.330.668/0001-01, no 
valor global estimado de R$ 1.930.000,00 (um milhão, novecentos e trinta mil reais), 
para execução do objeto da presente Licitação. 

Itajaí/SC, 13 de outubro de 2021.

Rafael Luiz Pinto
Diretor Geral

EXTRATO DE ADITIVO

Processo Administrativo Nº 2021-SAN-065105

Aditivo 002 ao Contrato Nº 068/2021.

Contratada: MPB SANEAMENTO LTDA. CNPJ nº 78.221.066/0001-07. Sócio: 
Paulo José Aragão – CPF n° 246.006.289-34. Objeto: PRORROGAÇÃO do prazo 
de execução referente à contratação de empresa especializada para elaboração do 
projeto básico e executivo para recuperação e readequação da barragem de contenção 
da cunha salina. O prazo de execução do contrato fica prorrogado por mais 30 (trinta) 
dias, de 14/10/2021 a 14/11/2021.

Data da assinatura: 14/10/2021.

Itajaí/SC, 14 de outubro de 2021.

Rafael Luiz Pinto
Diretor Geral - SEMASA

TERMO DE FOMENTO Nº 007/2021
Processo Administrativo Nº 2021-GOV-066253

Termo de Fomento Nº 007/2021 que entre si celebram o SERVIÇO MUNICIPAL DE 
ÁGUA, SANEAMENTO BÁSICO E INFRA-ESTRUTURA - SEMASA e a Organi-
zação da Sociedade Civil ASSOCIAÇÃO (FUTUROS CAMPEÕES) ITAJAIENSE 
DE KUNG-FU, CNPJ nº. 03.455.609/0001-43, Diretora Presidenta Sr. Cauã Velho 
Nobrega inscrito no CPF/MF nº. 063.523.009-79.

O presente Termo de Fomento tem por objeto, promover prática esportiva na modali-
dade de lutas marciais para crianças, adolescentes e jovens da faixa etária de 07 a 17 
anos em situação de risco de vulnerabilidade social.

Dotação orçamentária específica: 513 e 731 – 8.244.10.2.278.3.3.50.00.00 do exercí-
cio 2021.

Gestor: Flávio Luiz Furtado – art. 2º, VII da IN nº 049/2018.

Prazo de Vigência: de 03 de setembro de 2021 a 31/12/2021. 

Valor: R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais).

Cumpra-se na íntegra, as disposições da Lei Federal nº 13.019/2014 e da IN nº 
049/2018.

Itajaí/SC, 04 de outubro de 2021.

Rafael Luiz Pinto 
Diretor Geral

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 036/2021
REGISTRO DE PREÇOS 004/2021
Processo Administrativo Nº 2021-SAN-067521

REGISTRO NO TCE-SC N° 10E08076FBCEA7187267F56A14A2931C717CD335

O SEMASA – Serviço Municipal de Água, Saneamento e Infraestrutura, situado 
à Rua Heitor Liberato, 1.189 – Vila Operária – Itajaí – SC, torna público, que fará 
realizar licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO para Registro de Preços 
para aquisição de hipoclorito de sódio a 10%, na forma líquida disponibilizado em 
bombonas de 25kg ou a granel, utilizado como agente de desinfecção das ETAs do 
SEMASA, mediante as especificações e condições previstas no EDITAL, sob a regên-
cia da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, 8.666/93 e alterações posteriores, Decreto 
Federal nº 10.024/19.
O EDITAL encontra-se à disposição dos interessados para verificação no Departa-
mento de Licitações e Contratos do SEMASA, das 13 às 19 horas, de segunda a sexta-
-feira, ou poderão fazer o download, através dos sites www.comprasgovernamentais.
gov.br e www.semasaitajai.com.br/licitacoes.
A sessão pública ocorrerá às _14:00 do dia 27 de outubro de 2021, no Portal de Com-
pras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br, com participação 
aberta às proponentes e ao público.

Itajaí/SC, 14 de outubro de 2021.

Rafael Luiz Pinto
Diretor Geral - SEMASA

INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 014/2021 DO SEMASA

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA
Processo Administrativo Nº 2021- AEG - 067096

O Serviço Municipal de Água, Saneamento Básico e Infraestrutura de Itajaí – SEMA-
SA, torna público e para conhecimento dos interessados que, com fulcro no inciso 
VIII do art. 2° c/c art. 31, ambos da Lei Federal n° 13.019/14, considerou INEXIGÍ-
VEL o CHAMAMENTO PÚBLICO para a celebração de Termo de Fomento com a 
entidade ASSOCIAÇÃO BENEFICIENTE RECREATIVA E DE RESPONSABILI-
DADE SOCIAL DESPORTIVA DO BAIRRO IMARUÍ, CNPJ n° 08.912.846/0001-
00, em razão da inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, 
pois se trata de objeto de natureza singular.

O presente Termo de Fomento tem por objeto a contratação de serviços prestados pela 
instituição para implantação do Núcleo de desenvolvimento de hortas comunitárias, 
conforme condições fixadas Termo de Fomento, no Plano de Trabalho e seus anexos, 
com transferência de recursos financeiros no valor de R$ 54.398,62 (cinquenta e 
quatro mil, trezentos e noventa e oito reais e sessenta e dois centavos). 

Os recursos orçamentários necessários para a execução do objeto do presente contrato 
de Fomento correrão por conta de dotações orçamentárias específicas da 731- 
8.244.10.2.278.3.3.50.00.00, do exercício 2021.

Assim, em cumprimento ao disposto no artigo 32 da Lei n° 13.019/14, publica-se este 
extrato, admitindo-se a impugnação à justificativa, no prazo de até dez dias a contar 
de sua publicação.

Itajaí/SC, 04 de outubro de 2021.

Rafael Luiz Pinto
Diretor Geral - SEMASA
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EXTRATO: 002° TERMO ADITIVO AO CONTRATO 226/2019 
NOME: MUNICÍPIO DE ITAJAÍ
EMPRESA: KUHRA PRESTADORA DE SERVIÇOS E TERRAPLANAGEM 
EIRELI- EPP
CNPJ: 17.180.557/0001-54
QUADRO SOCIETÁRIO: CRISTIANO JOÃO BATISTA IDALINA
FUNDAMENTO LEGAL: NOS TERMOS DA LEI 8.666/93, DE 21 DE JUNHO DE 
1993.
REFERÊNCIA MODALIDADE: 158394/2021 - 8869/2021-E
NÚMERO DO PROCESSO: 158394/2021 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ATRAVÉS DE FORNECIMENTO DE 
MÃO DE OBRA PARA LIMPEZA, NOVA LIGAÇÃO E REPAROS EM BOCA DE 
LOBO.
MOTIVO: CONSTITUI OBJETO DESTE ADITIVO, A RENOVAÇÃO DO CON-
TRATO PELO PERÍODO DE 17/10/2021 A 16/10/2022
DATA ASSINATURA: 14/10/2021

EXTRATO: 001° TERMO ADITIVO AO CONTRATO 257/2020 
NOME: MUNICÍPIO DE ITAJAÍ
EMPRESA: MISERVI ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS LTDA
CNPJ: 79.391.157/0001-45
QUADRO SOCIETÁRIO: JORGE GOETTEN DE LIMA ,JORGE VLADIMIR DE 
BARROS
FUNDAMENTO LEGAL: NOS TERMOS DA LEI 8.666/93, DE 21 DE JUNHO DE 
1993.
REFERÊNCIA MODALIDADE: 52049/2021 - 163851/2021 - 21461/2021-E
NÚMERO DO PROCESSO: 21461/2021-E
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA, CONSERVAÇÃO E HI-
GIENIZAÇÃO; LIMPEZA AÉREA, LIMPEZA PÓS-OBRA E SERVIÇOS EVEN-
TUAIS; CONTROLE DE PRAGAS E LIMPEZA DE RESERVATÓRIO DE ÁGUA; 
LIMPEZA DE FOSSAS E CAIXAS DE GORDURA, COM FORNECIMENTO 
DE MÃO DE OBRA, MATERIAIS, UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS PARA 
ATENDER AO PROGRAMA DE APOIO ADMINISTRATIVO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ITAJAÍ.
MOTIVO: CONSTITUI OBJETO DESTE ADITIVO:
- A PRORROGAÇÃO DO PRESENTE CONTRATO, PELO PERÍODO DE 
16/10/2021 A 15/10/2022, EM RAZÃO DA NECESSIDADE DE SE MANTER 



OS SERVIÇOS DE LIMPEZA, CONSERVAÇÃO E HIGIENIZAÇÃO NA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO;
- O ACRÉSCIMO DE 15 NOVOS POSTOS, PARA ATENDIMENTO ÀS NOVAS 
UNIDADES ESCOLARES, EM CONFORMIDADE COM O PROCESSO SIPE Nº 
163851/2021, QUE REPRESENTA UM AUMENTO DE 3,73% SOBRE O TOTAL 
ORIGINALMENTE CONTRATADO.
- A REPACTUAÇÃO DO VALOR POR POSTO A PARTIR DA PRESENTE PROR-
ROGAÇÃO, COM BASE NOS DOCUMENTOS JUNTADOS PELA CONTRA-
TADA AO SIPE Nº 52049/2021, BEM COMO NA CONVENÇÃO COLETIVA DE 
TRABALHO COM DATA BASE DE 01/01/2021, TOTALIZANDO UMA CORRE-
ÇÃO DE R$ 187,10 (CENTO E OITENTA E SETE REAIS E DEZ CENTAVOS) 
SOBRE O VALOR DE CADA POSTO.
DATA ASSINATURA: 14/10/2021

EXTRATO: 009° TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 148/2017 
NOME: MUNICÍPIO DE ITAJAÍ
EMPRESA: OSVALDO DIAS DA SILVA EIRELI
CNPJ: 00.851.016/0001-08
QUADRO SOCIETÁRIO: OSVALDO DIAS DA SILVA
FUNDAMENTO LEGAL: NOS TERMOS DA LEI 8.666/93, DE 21 DE JUNHO DE 
1993.
REFERÊNCIA MODALIDADE: 158629/2021 - 7978/2021-E
NÚMERO DO PROCESSO: 7978/2021-E
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO JUNTO A SECRE-
TARIA DE OBRAS E AOS CENTROS DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO NOS 
BAIRROS CORDEIROS E ITAIPAVA. 
MOTIVO: CONSTITUI OBJETO DESTE ADITIVO, A RENOVAÇÃO DO CON-
TRATO PELO PERÍODO DE 01/11/2021 A 31/10/2022
DATA ASSINATURA: 14/10/2021
VALOR: 2.356.945,44   (DOIS MILHÕES, TREZENTOS E CINQUENTA E SEIS 
MIL, NOVECENTOS E QUARENTA E CINCO REAIS E QUARENTA E QUATRO 
CENTAVOS)

EXTRATO: 002° TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 122/2020 
NOME: MUNICÍPIO DE ITAJAÍ
EMPRESA: RÚBIA DOLORES VITURINO REIS SERVIÇOS ME
CNPJ: 13.220.122/0001-35
QUADRO SOCIETÁRIO: RÚBIA DOLORES VITURINO REIS
FUNDAMENTO LEGAL: NOS TERMOS DA LEI 8.666/93, DE 21 DE JUNHO DE 
1993.
REFERÊNCIA MODALIDADE: 147325/2021 - 14716/2021-E
NÚMERO DO PROCESSO: 14716/2021-E
OBJETO: LOCAÇÃO DE CAMINHÕES E MÁQUINAS COM MOTORISTA/OPE-
RADOR PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS.
MOTIVO: CONSTITUI OBJETO DESTE ADITIVO A SUBSTITUIÇÃO NA 
FISCALIZAÇÃO RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO DO PRESENTE 
CONTRATO, ALTERANDO A CLÁUSULA DÉCIMA DA SEGUINTE FORMA:
ONDE SE LÊ:
CLÁUSULA DÉCIMA - OS SERVIÇOS CONTRATADOS SERÃO ACOMPA-
NHADOS E FISCALIZADOS PELA SECRETARIA DE OBRAS ATRAVÉS DO  
FISCAL DESIGNADO: EUCLIDES AUGUSTO MELIES, DIRETOR DE OBRAS, 
PORTARIA N° 254/2019.
LEIA-SE: 
CLÁUSULA DÉCIMA - OS SERVIÇOS CONTRATADOS SERÃO ACOMPA-
NHADOS E FISCALIZADOS PELA SECRETARIA DE OBRAS ATRAVÉS DOS 
FISCAIS DESIGNADOS: BENÍCIO SETTI, DIRETOR DE SERVIÇOS PARA 
ATENDIMENTO AO CAC, PORTARIA N° 035/2020, JAIRO ROCHA, DIRETOR 
DE CONSERVAÇÃO DE ESPAÇOS PUBLICOS E PAISAGISMO, PORTARIA Nº 
146/2021 E EUCLIDES AUGUSTO MELIES, DIRETOR DE OBRAS, PORTARIA 
N° 147/2021.
DATA ASSINATURA: 13/10/2021

EXTRATO: CONTRATO Nº 264/2021
NOME: FUNDAÇÃO CULTURAL DE ITAJAÍ
EMPRESA: SANSON GESTÃƒO CULTURA E ESPORTIVA LTDA ME
CNPJ: 26.590.754/0001-32
QUADRO SOCIETÁRIO: ALBERTO SANTOS SANSON ,MARISA SANTOS 
SANSON
FUNDAMENTO LEGAL: NOS TERMOS DA LEI 8.666/93, DE 21 DE JUNHO DE 
1993.
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
REFERÊNCIA MODALIDADE: 217/2021
NÚMERO DO PROCESSO: 141777/2021-E
OBJETO: GERAÇÃO DE CONTEÚDO COM EFEITOS VISUAIS PARA PROJE-
ÇÃO DE IMAGENS EM GRANDES FORMATOS DO NATAL ENCANTO ITAJAÍ 
2021, PARA A FUNDAÇÃO CULTURAL DE ITAJAÍ.
DATA ASSINATURA: 13/10/2021
VALOR: 102.000,00   (CENTO E DOIS MIL REAIS)

EXTRATO: CONTRATO Nº 263/2021 FMAS
NOME: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
EMPRESA: FACE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÃ•ES LTDA ME
CNPJ: 21.935.659/0001-00
FUNDAMENTO LEGAL: NOS TERMOS DA LEI 8.666/93, DE 21 DE JUNHO DE 
1993.
MODALIDADE: DISPENSA
REFERÊNCIA MODALIDADE: 112/2021 
NÚMERO DO PROCESSO: 155239/2021-E
OBJETO: FORNECIMENTO DE 2.014 CARTÕES ALIMENTAÇÃO – MODALI-
DADE CARTÃO SOCIAL, A SEREM ENTREGUES ATRAVÉS DA POLÍTICA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE ITAJAÍ, CONFORME CRITÉRIOS 
ESTABELECIDOS PELA LEI MUNICIPAL Nº 6.828/17, EM ESPECÍFICO O 
INCISO IV, DO ART. 5º
DATA ASSINATURA: 08/10/2021

EXTRATO: 003° TERMO ADITIVO AO CONTRATO 246/2020 
NOME: MUNICÍPIO DE ITAJAÍ
EMPRESA: MINISTER SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA
CNPJ: 05.913.862/0001-29
QUADRO SOCIETÁRIO: JORGE GOETTEN DE LIMA 
FUNDAMENTO LEGAL: NOS TERMOS DA LEI 8.666/93, DE 21 DE JUNHO DE 
1993.
NÚMERO DO PROCESSO: 130244/2021-E
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇOS DE MONITORAMENTO DE SISTEMAS DE ALARMES 
ELETRÔNICOS E DE IMAGENS (CFTV), COM FORNECIMENTO DE EQUI-
PAMENTOS E ACESSÓRIOS, PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PORTEIROS E 
VIGILANTES – LOTES 01 E 03.
MOTIVO: CONSTITUI OBJETO DESTE ADITIVO, A RENOVAÇÃO DO CON-
TRATO, PELO PERÍODO DE 02/10/2021 A 30/09/2022
DATA ASSINATURA: 01/10/2021
VALOR: 2.119.542,96   (DOIS MILHÕES, CENTO E DEZENOVE MIL, QUI-
NHENTOS E QUARENTA E DOIS REAIS E NOVENTA E SEIS CENTAVOS)
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 113/2021  

              Processo SIPE nº 153554/2021-e 

 

 

 

A Fundação Cultural de Itajaí torna público que contratou, 

mediante Inexigibilidade de Licitação, a empresa KAMILLA 

NUNES 06269686903 (CAIS EDITORA), PARA A 

REALIZAÇÃO DE  CURADORIA PARA AVALIAÇÕES, 

ORGANIZAÇÃO, ACOMPANHAMENTOS DAS OBRAS A 

SEREM SELECIONADAS E EXPOSTAS NO 15º SALÃO 

NACIONAL DE ARTE DE ITAJAÍ, QUE ACONTECERÁ DO 

DIA 15 DE NOVEMBRO A 15 DE DEZEMBRO DE 2021, 

pelo valor total de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), 

com fundamento no inciso III, do artigo 25, da Lei nº 

8.666/93 e alterações posteriores.  

 

Itajaí, 14 de outubro de 2021. 

 

 

 

NORMÉLIO PEDRO WEBER 

Superintendente Administrativo das Fundações 
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MOVIMENTAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 029/2021  
PREGÃO N° PP 015/2021 SRP 

DA 300 
 
 
OBJETO:  
 
O MUNICÍPIO DE ITAJAÍ, inscrito no CNPJ (MF) sob o n. º 83.102.277/0001-52, doravante denominado 
simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Governo infra-
assinado, e de outro lado, a empresa CELI PRODUTOS DE AÇO LTDA, inscrita no CNPJ 
81.340.960/0001-00, doravante designada FORNECEDORA, para firmar o presente termo de reequilíbrio, 
referente a Ata de Registro de Preços acima citada, passando a vigorar os seguintes valores a contar de 
21/09/2021: 
 

ITEM MATERIAL/SERVI O UNID. 
MEDIDA 

MARCA VALOR 
ADJUDICADO 

(R$) 

VALOR 
REEQUILIBRADO 

(R$) 
7 ARQUIVO DE AÇO 4 GAVETAS 

CONFECCIONADA EM CHAPA DE 
AÇO. MEDIDAS: 1330MM DE 
ALTURA X 710MM DE 
PROPROFUNDIDADE X 470MM DE 
LARGURA 

UN CELI 750,00 975,00 

20 ESTANTE FACE SIMPLES COM 
ACABAMENTO LATERAL: COM 
SEIS PRATELEIRAS DE AÇO. 
ALTURA: 2,0 (DOIS) METROS, 
LARGURA: 32 CM, 
PROFUNDIDADE: 3,5 CM 

UN CELI 790,00 1.027,00 

21 ESTANTE FACE DUPLA COM 
ACABAMENTO LATERAL: 
CONFECCIONADA EM CHAPA DE 
AÇO. ALTURA: 2,0 (DOIS) 
METROS, LARGURA: 58 CM, 
PROFUNDIDADE: 3,5 CM. 

UN CELI 945,00 1.228,00 

 

E, por estarem justas e acordadas, assinam as partes o presente instrumento em 02 (duas) vias, para que surta todos os 

efeitos de direito. 

 
 

Itajaí, 13 de outubro de 2021 
 
 
 
 
 
 

JEAN CARLOS SESTREM 
Secretário de Governo   
 
 
 
 
 
 
CELI PRODUTOS DE AÇO LTDA  
Fornecedora 
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MOVIMENTAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 134/2020 DE 09/11/2020 
PREGÃO N° PP 207/2019 SRP 

DA 314 
 
 
OBJETO:  
 
O MUNICÍPIO DE ITAJAÍ, inscrito no CNPJ (MF) sob o n. º 83.102.277/0001-52, doravante denominado 
simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Governo infra-
assinado, e de outro lado, a empresa KMJ TRANSPORTES LTDA, inscrita no CNPJ 75.494.187/0001-26, 
doravante designada FORNECEDORA, para firmar o presente termo de reequilíbrio, referente a Ata de 
Registro de Preços acima citada, passando a vigorar os seguintes valores a contar de 20/09/2021: 
 

ITEM MATERIAL/SERVI O 
UNID. 

MEDIDA 
VALOR ADJUDICADO 

(R$) 
VALOR 

REEQUILIBRADO  (R$) 

1 ABACATE MANTEIGA   KG 4,89 6,93 

2 ABACAXI PÉROLA  UN 3,00 3,75 

4 BANANA TIPO BRANCA KG 2,50 2,40 

6 GOIABA VERMELHA -  KG 5,68 6,31 

8 LARANJA  KG 2,04 2,53 

9 LARANJA LIMA  KG 3,15 3,44 

11 MAMÃO FORMOSA  KG 3,67 4,77 

12 MAMÃO PAPAYA. KG 2,63 5,51 

16 BATATA INGLESA  KG 4,34 2,30 

19 TOMATE   KG 4,50 7,35 

20 TANGERINA KG 2,80 2,22 

21 OVO VERMELHO DE 
GALINHA  

DZ 5,12 6,97 

 

E, por estarem justas e acordadas, assinam as partes o presente instrumento em 02 (duas) vias, para que surta todos os 

efeitos de direito. 

 
 

Itajaí, 13 de outubro de 2021 
 
 
 
 
 
 

JEAN CARLOS SESTREM 
Secretário de Governo   
 
 
 
 
 
 
KMJ TRANSPORTES LTDA   
Fornecedora 
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MOVIMENTAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 029/2021 

PREGÃO N° PP 015/2021 SRP 
DA 298 

 
 

OBJETO:  
 
O MUNICÍPIO DE ITAJAÍ, inscrito no CNPJ (MF) sob o n. º 83.102.277/0001-52, doravante denominado 
simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Governo infra-assinado, e de 
outro lado, a empresa JOSÉ EDSON BLASZCZYK, inscrita no CNPJ 33.113.700/0001-41, doravante designada 
FORNECEDORA, para firmar o presente termo de reequilíbrio, referente a Ata de Registro de Preços acima citada, 
passando a vigorar os seguintes valores a contar de 15/07/2021: 

 

ITEM MATERIAL/SERVI O UNID. 
MEDIDA 

MARCA VALOR 
ADJUDICADO 

(R$) 

VALOR 
REEQUILIBRADO 

(R$) 
10 CADEIRA INFANTIL COM 

ASSENTO  
UN DECIO 

DRUCZKOWSKI 
90,00 113,40 

11 CADEIRA ESCOLAR ENSINO 
FUNDAMENTAL. 
 

PÇ DECIO 
DRUCZKOWSKI 

98,00 123,33 

 

 

E, por estarem justas e acordadas, assinam as partes o presente instrumento em 02 (duas) vias, para que surta todos os 

efeitos de direito. 

 
 

Itajaí, 13 de outubro de 2021 
 
 
 
 
 
 

JEAN CARLOS SESTREM 
Secretário de Governo   
 
 
 
 
 
 
JOSÉ EDSON BLASZCZYK  
Fornecedora 
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MOVIMENTAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 029/2021 de 15/03/2021 

PREGÃO N° PP 015/2021 SRP 
DA 311 

 
 

OBJETO:  
 
O MUNICÍPIO DE ITAJAÍ, inscrito no CNPJ (MF) sob o n. º 83.102.277/0001-52, doravante denominado 
simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Governo infra-assinado, e de 
outro lado, a empresa L. MOHR EIRELLI, inscrita no CNPJ 07.261.562/0001-38, doravante designada 
FORNECEDORA, para firmar o presente termo de reequilíbrio, referente a Ata de Registro de Preços acima citada, 
passando a vigorar os seguintes valores a contar de 30/09/2021: 

 

 

ITEM MATERIAL/SERVI O UNID. 
MEDIDA 

MARCA VALOR 
ADJUDICADO (R$) 

VALOR 
REEQUILIBRADO (R$) 

36 QUADRO BRANCO 
PEQUENO: DIMENSÕES: 
120X90CM 

UN SOUZA 163,00 179,17 

 

 

E, por estarem justas e acordadas, assinam as partes o presente instrumento em 02 (duas) vias, para que surta todos os 

efeitos de direito. 

 
 

Itajaí, 13 de outubro de 2021 
 
 
 
 
 
 

JEAN CARLOS SESTREM 
Secretário de Governo   
 
 
 
 
 
 
L. MOHR EIRELLI  
Fornecedora 



 
 

 
 

Secretaria Municipal de Governo 
 

88304-  
www.itajai.sc.gov.br   

centraldeatas@itajai.sc.gov.br 

 

MOVIMENTAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 029/2021 de 15/03/2021 

PREGÃO N° PP 015/2021 SRP 
DA 316 

 
 

OBJETO:  
 
O MUNICÍPIO DE ITAJAÍ, inscrito no CNPJ (MF) sob o n. º 83.102.277/0001-52, doravante denominado 
simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Governo infra-assinado, e de 
outro lado, a empresa PROJECLASSE INDÚSTRIA E COMERCIO MÓVEIS ESCOLARES LTDA, inscrita no 
CNPJ 32.078.413/0001-85, doravante designada FORNECEDORA, para firmar o presente termo de reequilíbrio, 
referente a Ata de Registro de Preços acima citada, passando a vigorar os seguintes valores a contar de 
23/09/2021: 

 

 

ITEM MATERIAL/SERVI O UNID. 
MEDIDA 

MARCA VALOR 
ADJUDICADO (R$) 

VALOR 
REEQUILIBRADO R$ 

18 CONJUNTO COLETIVO MATERNAL 
COMPOSTO POR 01 CARTEIRA E 04 
CADEIRAS  MESA:,  

UN MOVESCO 518,00 726,00 

23 MESA ACESSÍVEL PARA PESSOA EM 
CADEIRA DE RODAS 
  

UN MOVESCO 223,00 308,00 

 

E, por estarem justas e acordadas, assinam as partes o presente instrumento em 02 (duas) vias, para que surta todos os 

efeitos de direito. 

 
 

Itajaí, 13 de outubro de 2021 
 
 
 
 
 
 

JEAN CARLOS SESTREM 
Secretário de Governo   
 
 
 
 
 
 
PROJECLASSE INDÚSTRIA E COMERCIO MÓVEIS ESCOLARES LTDA  
Fornecedora 

 
 

 
 

Secretaria Municipal de Governo 
 

88304-  
www.itajai.sc.gov.br   

centraldeatas@itajai.sc.gov.br 

 

MOVIMENTAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 145/2020 DE 26/11/2020 

PREGÃO N° PP 057/2020 SRP 
DA 302 

 
 

OBJETO:  
 
O MUNICÍPIO DE ITAJAÍ, inscrito no CNPJ (MF) sob o n. º 83.102.277/0001-52, doravante denominado 
simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Governo infra-assinado, e de 
outro lado, a empresa LICIFRANN COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. ME, inscrita no CNPJ 18.522.712/0001-36, 
doravante designada FORNECEDORA, para firmar o presente termo de reequilíbrio, referente a Ata de Registro 
de Preços acima citada, passando a vigorar os seguintes valores a contar de 15/09/2021: 

 

ITEM MATERIAL/SERVI O UNID. 
MEDIDA 

MARCA VALOR ATUAL 
REEQUILÍBRIO 1 

(R$) 

VALOR 
REEQUILIBRADO 

(R$) 
123 CAFÉ TRADICIONAL.  PCT OURO 9,49 13,97 

 

 

E, por estarem justas e acordadas, assinam as partes o presente instrumento em 02 (duas) vias, para que surta todos os 

efeitos de direito. 

 
 

Itajaí, 13 de outubro de 2021 
 
 
 
 
 
 

JEAN CARLOS SESTREM 
Secretário de Governo   
 
 
 
 
 
 
LICIFRANN COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. ME  
Fornecedora 

 
 

 
 

Secretaria Municipal de Governo 
 

88304-  
www.itajai.sc.gov.br   

centraldeatas@itajai.sc.gov.br 

 

MOVIMENTAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 072/2021 de 20/05/2021 

PREGÃO N° PP 107/2021 SRP 
DA 305 

 
 

OBJETO:  
 
O MUNICÍPIO DE ITAJAÍ, inscrito no CNPJ (MF) sob o n. º 83.102.277/0001-52, doravante denominado 
simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Governo infra-assinado, e de 
outro lado, a empresa LICIFRANN COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. ME, inscrita no CNPJ 18.522.712/0001-36, 
doravante designada FORNECEDORA, para firmar o presente termo de reequilíbrio, referente a Ata de Registro 
de Preços acima citada, passando a vigorar os seguintes valores a contar de 15/09/2021: 

 

ITEM MATERIAL/SERVI O UNID. 
MEDIDA 

MARCA VALOR 
ADJUDICADO 

(R$) 

VALOR 
REEQUILIBRADO 

(R$) 
5 CAFÉ TRADICIONAL.  PCT OURO 8,20 14,82 

 

 

E, por estarem justas e acordadas, assinam as partes o presente instrumento em 02 (duas) vias, para que surta todos os 

efeitos de direito. 

 
 

Itajaí, 13 de outubro de 2021 
 
 
 
 
 
 

JEAN CARLOS SESTREM 
Secretário de Governo   
 
 
 
 
 
 
LICIFRANN COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. ME  
Fornecedora 

 
 

 
 

Secretaria Municipal de Governo 
 

88304-  
www.itajai.sc.gov.br   

centraldeatas@itajai.sc.gov.br 

 

MOVIMENTAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 127/2021 de 30/08/2021 

PREGÃO N° PP 166/2021 SRP 
DA 303 

 
 

OBJETO:  
 
O MUNICÍPIO DE ITAJAÍ, inscrito no CNPJ (MF) sob o n. º 83.102.277/0001-52, doravante denominado 
simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Governo infra-assinado, e de 
outro lado, a empresa LICIFRANN COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. ME, inscrita no CNPJ 18.522.712/0001-36, 
doravante designada FORNECEDORA, para firmar o presente termo de reequilíbrio, referente a Ata de Registro 
de Preços acima citada, passando a vigorar os seguintes valores a contar de 15/09/2021: 

 

ITEM MATERIAL/SERVI O UNID. 
MEDIDA 

MARCA VALOR 
ADJUDICADO 

(R$) 

VALOR 
REEQUILIBRADO 

(R$) 
123 CAFÉ TRADICIONAL.  PCT OURO 10,50 15,46 

 

 

E, por estarem justas e acordadas, assinam as partes o presente instrumento em 02 (duas) vias, para que surta todos os 

efeitos de direito. 

 
 

Itajaí, 13 de outubro de 2021 
 
 
 
 
 
 

JEAN CARLOS SESTREM 
Secretário de Governo   
 
 
 
 
 
 
LICIFRANN COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. ME  
Fornecedora 



PREGÃO ELETRÔNICO Nº 240/2021
CHAVE TCE: 5FD3203432B4861489884756500CD53B9A3F1EDE 
O MUNICÍPIO DE ITAJAÍ torna público que até as 16h00min do dia 04 de novembro 
de 2021, receberá propostas no endereço eletrônico www.bll.org.br, relativas à Licita-
ção, na modalidade Pregão Eletrônico, tipo menor Preço, de objeto PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ZELADOR E SERVENTE NO CENTRO INTEGRADO DE SAÚDE 
- CIS, PARA A SECRETARIA DE SAÚDE. A SESSÃO PÚBLICA DE DISPUTA 
DE PREÇOS OCORRERÁ ÀS 16h00min DO DIA 04 DE NOVEMBRO DE 2021. 
Os interessados poderão acessar o edital no endereço eletrônico mencionado acima ou 
através do site www.itajai.sc.gov.br. Maiores informações no e-mail licitacoes@itajai.
sc.gov.br.

Itajaí (SC), 13 de outubro de 2021

JEAN CARLOS SESTREM
Secretário Municipal de Governo

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 241/2021
CHAVE TCE: 91C8E536BA0E505613CADF4F3EEE5080A451658A 
O MUNICÍPIO DE ITAJAÍ torna público que até as 08h30min do dia 04 de novembro 
de 2021, receberá propostas no endereço eletrônico www.bll.org.br, relativas à Licita-
ção, na modalidade Pregão Eletrônico, tipo menor Preço, de objeto AQUISIÇÃO DE 
HORTIFRUTIGRANJEIROS, ATRAVÉS DO SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS. 
A SESSÃO PÚBLICA DE DISPUTA DE PREÇOS OCORRERÁ ÀS 08h30min DO 
DIA 04 DE NOVEMBRO DE 2021. Os interessados poderão acessar o edital no en-
dereço eletrônico mencionado acima ou através do site www.itajai.sc.gov.br. Maiores 
informações no e-mail licitacoes@itajai.sc.gov.br.

Itajaí (SC), 13 de outubro de 2021

JEAN CARLOS SESTREM
Secretário Municipal de Governo

 

Secretaria Municipal de Governo 
Diretoria Executiva de Licitações e Contratos - DLC 

 
88304-053  

Fone: 47 3341-6029  
licitacoes@itajai.sc.gov.br  -www.itajai.sc.gov.br  

 

 

 

FORNECEDOR 
VENCEDOR ITEM CÓDIGO MATERIAL/SERVIÇO UNID. 

MEDIDA MARCA QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 
WHITE 
MARTINS 
GASES 
INDUSTRIAIS 
LTDA 

1 18999 CONCENTRADOR 
DE OXIGENIO UN PHILIPS 1.200 297,00 356.400,00 

 

 

 

FORNECEDOR 
VENCEDOR 

ITEM CÓDIGO MATERIAL/SERVIÇO UNID. 
MEDIDA 

MARCA QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 
SHC 
COMERCIO 
DE MOVEIS E 
SERVICOS DE 
MONTAGEM 
LTDA 

1 79696 CADEIRA TIPO 
PRESIDENTE, COM 
APOIO DE CABEÇA, 
REGULAGEM DE 
ALTURA E 
ROTAÇÃO. 
ENCOSTO EM TELA 
DE POLIÉSTER, 
COM TENSOR DE 
LOMBAR COM 
REGULAGEM DE 
AJUSTE.  

UN PLAXMETAL 500 834,00 417.000,00 

 

 

 

FORNECEDOR 
VENCEDOR 

ITEM CÓDIGO MATERIAL/SERVIÇO UNID. 
MEDIDA 

MARCA QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 
L. MOHR EIRELI EPP 1 80110 BONECO DIDATICO 

DE PANO 
UN FDSL 65  478,99  

31.134,35 
L. MOHR EIRELI EPP 2 80111 AVENTAL DE PANO 

COM MAMAS 
UN FDSL 65  198,99  

12.934,35 
HERA MEDICAL 
REPRESENTAÇÕES, 
COMERCIO E 
SERVIÇOS LTDA 

3 80112 MAMAS DE CROCHÊ UN VIRTUAL 65  74,00  4.810,00 

L. MOHR EIRELI EPP 4 80654 MAMA DIDÁTICA DE 
SILICONE 

UN MATERNMILK 65  64,99  4.224,35 


